

  

    

      

    

  




  

    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil




    Psicologia organizacional e do trabalho : perspectivas teórico-práticas /

organização Maria Nivalda de Carvalho-Freitas...[et al.]. -- 1. ed. -- São Paulo, SP : Vetor Editora, 2022.












Vários autores.

Outros organizadores: Daiane Rose Cunha Bentivi,

Elisa Maria Barbosa de Amorim-Ribeiro,

Melissa Machado de Moraes, Raphael Henrique Castanho Di Lascio,

Sabrina Cavalcanti Barros.




    Bibliografia.




    1. Psicologia - Aspectos sociais 2. Trânsito -

Brasil 3. Trânsito - Estudo e ensino I. Cruz, Roberto

Moraes. II. Wit, Paulus A. J. M. de. III. Souza,

Caroline Zaneripe de.




    20-48197 | CDD-153.733




    Índices para catálogo sistemático:




    1. Psicologia organizacional : Psicologia aplicada 158.7




    Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129




    ISBN:978-65-89914-98-3






CONSELHO EDITORIAL


    CEO - Diretor Executivo




    Ricardo Mattos


Gerente de produtos e pesquisa




    Cristiano Esteves




    Coordenador de Livros




    Wagner Freitas




    Diagramação




    Rodrigo Ferreira de Oliveira




    Capa




    Rodrigo Ferreira de Oliveira




    Revisão




    Daniela Medeiros e Paulo Teixeira






			






    © 2022 – Vetor Editora Psico-Pedagógica Ltda.




    É proibida a reprodução total ou parcial desta publicação, por qualquer 
meio existente e para qualquer finalidade, sem autorização por escrito 
dos editores.




		

			

			


		


		

			Pareceristas da SBPOT


			Adriano de Lemos Alves Peixoto


			Álvaro Roberto Crespo Merlo


			Ana Karina Moutinho Lima 


			Edil Ferreira da Silva 


			Elka Lima Hostensky 


			Gisele Cristina Resende 


			Jairo Eduardo Borges-Andrade


			José Roberto Heloani


			Laila Leite Carneiro 


			Magno Oliveira Macambira 


			Marcos Micheletto


			Maria Elisa Siqueira Borges 


			Marília Cammarosano


			Sônia Maria Guedes Gondim


			Vanessa Barros


		








	Apresentação


			O presente livro Psicologia Organizacional e do Trabalho: perspectivas teórico-práticas nasce na gestão 2020-2022 da Associação Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho (SBPOT) com o objetivo de apresentar ao público profissional e acadêmico (alunos, docentes e pesquisadores) contribuições atualizadas sobre a diversidade temática, epistemológica e metodológica do campo da Psicologia Organizacional e do Trabalho, além das possibilidades de utilização e apropriação desses saberes no fazer cotidiano das organizações e do trabalho, em suas diversas configurações.


			É uma obra produzida juntamente com os Grupos de Trabalho da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP) que possuem como objeto de pesquisa o trabalho e as organizações. A coleção alinha-se aos objetivos da SBPOT de promover a produção e divulgação do conhecimento científico e tecnologias na área de Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT), contribuindo para o desenvolvimento do status científico e para o aprimoramento da prática profissional, facilitando a troca de informações e conhecimentos, mantendo intercâmbio e parcerias, promovendo a disseminação do conhecimento e, assim, o desenvolvimento contínuo da Psicologia. 


			Como editores, antecipávamos que haveria temáticas, estilos, preocupações e fundamentações teóricas, epistemológicas e metodológicas similares, complementares, sobrepostas e também opostas, o que se confirmou na medida em que fomos recebendo os capítulos. Essa diversidade levou-nos a compor um conselho editorial heterogêneo para auxiliar na avaliação do conteúdo do livro. Todos os capítulos foram revisados por membros do conselho editorial com expertise temática e epistemológica na temática abordada.


			Além de mostrar a diversidade teórica e prática da POT, com suas possibilidades e limites, o presente livro avança em um processo dialógico que pode contribuir para o campo como um todo. Cada capítulo nos fornece compreensão, levanta perguntas, sugere caminhos de atuação ou heurística para a percepção do nosso campo de conhecimento e atuação. A intenção não é produzir uma ilusão de consenso, mas de conferir visibilidade e disseminação dos distintos conhecimentos produzidos na área, que tem o trabalho como seu grande articulador. Nesse sentido, este livro materializa a esperança de que é possível construir interações, novas interpretações e adicionar vozes aos nossos conhecimentos e práticas. Entendemos que a diversidade, a confrontação de diferenças, os consensos e dissensos são forças que estruturam um desenvolvimento cada vez mais sólido e consistente da POT.


			Este material envolve professores-pesquisadores de oito Grupos de Trabalho da ANPEPP, sendo composto de 16 capítulos, além da presente apresentação, e tendo autores oriundos de 17 estados brasileiros e do Distrito Federal. Os capítulos serão apresentados iniciando pelas discussões atuais sobre atuações mais clássicas da POT, trazendo, em seguida, temas relacionados a cultura organizacional, inclusão e saúde, e finalizando com discussões sobre o cenário atual do trabalho e possíveis formas de resistência a serem pensadas pelos profissionais de POT.


			As atividades mais clássicas da POT são apresentadas com novas configurações, ancoradas em compromissos éticos e sociais, decorrentes do desenvolvimento teórico do campo e das novas exigências dos contextos de trabalho. Iniciamos o capítulo 1 com uma discussão teórica e empírica sobre Recrutamento e Seleção, enfatizando o papel estratégico dessa atividade para a gestão de pessoas, além de discutir aspectos éticos e algumas práticas que vêm sendo remodeladas pelo avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação. No capítulo 2 são apresentadas abordagens teóricas e implicações práticas relacionadas à gestão do desempenho profissional, considerando o atual cenário do trabalho em um contexto de transformação e imprevisibilidade e de busca de um futuro sustentável. O capítulo 3 faz uma articulação entre os campos da POT e da Orientação Profissional e de Carreira, baseada na Agenda ONU 2030, contribuindo para a ampliação das discussões teóricas e para intervenções na gestão e aconselhamento de carreira que visem a um desenvolvimento justo e sustentável, com formas de trabalho digno e decente. No capítulo 4, localizado no campo do Treinamento, Desenvolvimento e Educação, são apresentadas bases teóricas e soluções para a gestão do teletrabalho e do ensino remoto, tanto para a aprendizagem formal quanto informal, e a importância do profissional de POT nas intervenções em ambientes laborais e de ensino. No capítulo 5 é apresentado um caso de gestão do conhecimento e ensino por competência na formação profissional, em contexto militar, com a apresentação do processo de desenvolvimento de informações que habilitam a gestão do processo de formação. Essa primeira parte, destinada às atividades mais clássicas da área, é encerrada com o capítulo 6, que traz para a discussão o próprio conceito de gestão do trabalho, enfatizando tanto sua dimensão subjetiva como coletiva, criticando a gestão da atividade humana isolada, e chamando a atenção para a importância epistemológica e social de se investigar o trabalho como produção coletiva ligada à própria garantia da sobrevivência da espécie. Esses capítulos iniciais tomados em conjunto mostram contradições, consensos e dissensos, mas também a pujança da área que avança contemplando contextos, possibilidades e que é capaz de produzir críticas sobre si mesma, numa práxis contínua.


			Os capítulos 7 e 8 trazem para a discussão aspectos relacionados direta ou indiretamente à cultura das organizações. No capítulo 7 são discutidos conceitos de cultura organizacional, inovação, criatividade e suas inter-relações, além de suas possibilidades práticas de aplicação, por meio de iniciativas individuais e ações coletivas. O capítulo 8 discute a questão do capacitismo, preconceito individual e estrutural em relação às pessoas com deficiência, além de possibilidades de inclusão no trabalho dessas pessoas, com base em parâmetros que envolvem os valores da organização, espaços, tecnologias, organização do trabalho e interações.


			Os capítulos de 9 a 14 têm como foco discussões sobre a saúde em contextos de trabalho com diversos enfoques teóricos e epistemológicos, reafirmando a complexidade da POT e chamando a atenção para a importância acadêmica e profissional de se admitir que qualquer escolha teórico-prática sempre implicará possibilidades e limites. O capítulo 9 traz contribuições teórico-conceituais para a análise do bem-estar no trabalho e suas possibilidades de ser acessado na prática, com base nos referenciais da Psicologia Positiva. O capítulo 10 discute a importância de uma base teórica explicativa para um efetivo exercício profissional e acadêmico. Nesse sentido, apresenta aspectos teórico-conceituais e a relevância da abordagem clínica do trabalho para a compreensão da atividade e para a pesquisa e atuação em saúde mental e bem-estar no trabalho. No capítulo 11, a questão da saúde mental e trabalho é discutida segundo conceitos e possibilidades de intervenção que contemplam questões como estresse, Burnout, fadiga, impactos da pandemia e redesenho do trabalho. No capítulo 12, o foco são práticas com escutas clínicas de trabalhadores em sofrimento, embasadas em referencial teórico-metodológico da Clínica do Trabalho e da Ação. O capítulo 13 traz referências e contribuições epistemológicas, teóricas, metodológicas e técnicas para a Clínica do Trabalho baseadas na Ergopsicologia, chamando a atenção para o potencial dessa perspectiva construída dentro das especificidades do contexto econômico-social brasileiro. O capítulo 14 discute os dilemas para a saúde mental no trabalho, diante de um contexto de crescente precarização da força de trabalho, e a necessidade de aprofundar a reflexão sobre os sentidos do trabalho no contexto do capitalismo neoliberal. Chama a atenção para o papel do profissional de POT na busca, ainda que desafiadora e quiçá utópica, da construção de relações mais simétricas, mediante o enfrentamento dos processos de desumanização em busca de ambientes de trabalho mais saudáveis.


			Os capítulos finais do livro dedicam-se à discussão teórica e às implicações práticas para a POT da crescente precarização do trabalho no Brasil. No capítulo 15, são apresentados três fenômenos que se entrelaçam nas situações de trabalho na conjuntura da atual fase do sistema capitalista – condições de trabalho, avanço da precarização e violência no trabalho, além de apresentar alternativas de direção para nortear as ações profissionais em POT nesse contexto. Por último, o capítulo 16 trata da contextualização e conceituação da sociedade salarial, da precarização do trabalho, dos impactos nos processos de subjetivação dos avanços tecnológicos e modalidades do trabalho, dando ênfase ao fenômeno da uberização e também à pandemia da Covid-19, além de refletir sobre as formas de resistência aos efeitos dessas transformações, nas dimensões macro e microssociais.


			Esperamos que este livro possa contribuir para a formação e atuação cada vez mais pertinentes dos profissionais e pesquisadores interessados nos fenômenos organizacionais e do trabalho. Entendemos que a possibilidade de apresentação, em uma mesma obra, de perspectivas temáticas, epistemológicas, teóricas, metodológicas e práticas diversas demonstram a potência da área e a capacidade de diálogo, de crítica e de autocrítica dos pesquisadores de POT. Desejamos que as discussões apresentadas sejam colocadas sob o escrutínio da prática e de novas investigações, contribuindo para o desenvolvimento crescente das possibilidades de compreensão do trabalho como atividade constitutiva de nossa humanização, dentro de contextos em constante mutação.


			Os Organizadores


		








	Capítulo 1 


			Recrutamento e seleção: considerações teórico-metodológicas e desafios futuros 


			Daiane Rose Cunha Bentivi


			Joelma Cristina Santos


			Elisa Maria Barbosa de Amorim-Ribeiro


			Maria Nivalda de Carvalho-Freitas


			Sabrina Cavalcanti Barros


			Introdução


			Com mais de cem anos de história, o estudo científico e a prática profissional de recrutamento e seleção (R&S) apresentam-se como um dos campos de grande relevância para a Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT). Nesse percurso, o R&S foi se adaptando às transformações sofridas sobre o modo como os trabalhadores eram compreendidos nos contextos organizacionais, moldando-se aos avanços científicos e tecnológicos do campo organizacional, mas mantendo sua importância e predominância como uma das principais atividades realizadas por profissionais da área. Em uma pesquisa sobre a atuação profissional no Brasil, Macedo, Heloani e Cassiolato (2010) apontam que R&S ainda é uma das principais práticas de psicólogo/as no contexto das organizações, podendo ser considerada parte fundamental da identidade profissional da área. 


			Tido como a conexão entre o mercado de trabalho, de modo mais amplo, e o contexto organizacional, a compreensão sobre o papel do R&S relaciona-se com questões ligadas ao contexto econômico, social e educacional. Assim, aspectos como o cenário socioeconômico, a qualificação profissional, o nível de escolaridade dos trabalhadores e as características dos postos de trabalho interferem no perfil dos profissionais que serão atraídos e, consequentemente, selecionados para atuar na organização. Tais questões contextuais têm impacto nas estratégias macro, meso e micro-organizacionais, visando atrair profissionais que atendam ao perfil do cargo.


			Apesar de sua tradição, Ryan e Ployhart (2014) realizaram uma revisão de literatura sobre o tema e concluíram que, ainda hoje, o campo da pesquisa acerca da seleção é repleto de controvérsias e com algumas lacunas e limitações relacionadas, principalmente: a) à validade dos instrumentos utilizados na seleção; b) ao nível de previsibilidade dos processos; c) à relação da seleção com os demais subsistemas de gestão de pessoas e com a visão estratégica da organização; e d) à utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) no processo seletivo.


			Partindo dessas ponderações, este capítulo possui o objetivo de apresentar uma revisão teórico-empírica do processo de R&S, enfatizando sua importância estratégica para a gestão de pessoas e discutindo algumas práticas que vêm sendo remodeladas pelo avanço das TICs. Na primeira seção, apresentaremos um panorama geral da área de R&S, conceituando ambos os processos, e exporemos argumentos que ressaltam a importância estratégica e demonstram a correlação de tais processos com resultados organizacionais. Na seção seguinte, discutiremos as questões específicas de cada processo. Na literatura brasileira, o recrutamento aparece, frequentemente, vinculado à seleção, carecendo tanto de produções teóricas quanto empíricas que discutam especificamente o tema, visto que os objetivos e as técnicas utilizadas em cada atividade são distintos. Apesar de colocadas como atividades indivisíveis, o mais adequado é dizer que o recrutamento e a seleção são processos complementares, uma vez que a qualidade das atividades de recrutamento interfere na quantidade de candidatos adequados ao cargo que são atraídos e, em seguida, selecionados. Em vista disso, nessa seção, apresentaremos separadamente questões metodológicas do recrutamento e da seleção. Em seguida, trataremos de questões éticas que afetam o processo de R&S e, por fim, apresentaremos desafios do contexto atual e, diante deles, destacamos a necessidade de implementação de práticas inovadoras. Almejamos, com isso, oferecer uma visão ampla e atual do tema, que possa subsidiar a atuação profissional nas organizações e indicar uma agenda futura de investigação.


			1.1. Compreendendo o campo de recrutamento e seleção


			Tendo como marco histórico a publicação do livro Psicologia e Eficiência Industrial, de Hugo Munsterberg, no ano de 1913, o processo de recrutamento e seleção é considerado uma das primeiras práticas de atuação da Psicologia Organizacional e do Trabalho. A obra, que discutia, entre outros aspectos, a seleção de motoristas de bondes, oficiais de navios e operadores de mesa telefônica, marca a inauguração de um dos principais subcampos de gestão de pessoas (Ryan & Ployhart, 2014). De lá para cá, o R&S aperfeiçoou-se e transformou-se em um campo aplicado da POT de grande relevância. 


			A Associação Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho (SBPOT) caracteriza R&S como o espaço de “atuação em processos de atração, captação e seleção de pessoas para o provimento de cargos, funções ou postos de trabalho” (SBPOT, 2020, p. 20), o qual requer competências profissionais específicas. Entre estas competências, encontram-se a realização de diagnósticos de necessidades de pessoal; a identificação de fontes de recrutamento; o planejamento, a condução e o monitoramento de processos seletivos; a elaboração de pareceres; e a definição de métodos e técnicas que avaliem a efetividade do processo de R&S (SBPOT, 2020). Trata-se, portanto, de um encadeamento de passos que vai além da perspectiva operacional de reposição de trabalhadores, uma vez que a aplicação de cada uma das competências descritas envolve uma série de ações com impacto direto sobre a etapa seguinte do processo de R&S e que, como resultado, afetam toda a dinâmica organizacional.


			O recrutamento pode ser compreendido como um conjunto de atividades que visam a atrair candidatos que possuam as habilidades necessárias para preencher uma vaga específica da organização, contribuindo para que ela atinja seus objetivos e metas (Hamza et al., 2021). Consiste, portanto, em um processo que tem por objetivo principal identificar e atrair funcionários potenciais para a organização (Barber, 1998), podendo ser considerado um dos mais importantes processos de tomada de decisão em gestão de pessoas (Schmitt & Kim, 2007). Já a seleção de pessoas pode ser definida como o processo de coleta e avaliação de informações sobre um indivíduo, a fim de preencher uma vaga de emprego, que pode ser a primeira posição para um novo funcionário ou uma posição diferente para um funcionário atual (Gatewood, Feild, & Barrick, 2015).


			Diante de um acirrado mercado competitivo, o desempenho dos trabalhadores tornou-se uma das principais preocupações das organizações, constituindo uma peça-chave para o alcance de seus objetivos estratégicos e para o desenvolvimento de uma vantagem competitiva sobre as empresas rivais. Para atingir elevados índices de desempenho, um dos meios consiste em localizar indivíduos com as competências necessárias para a execução das tarefas (Bowen & Ostroff, 2004; Gatewood et al., 2015). Por isso, a chamada “guerra por talentos” tem tornado o R&S uma área cada vez mais estratégica dentro do sistema de gestão de pessoas (Derous & De Fruyt, 2016; Dineen & Soltis, 2011). Nesse sentido, Taylor e Collins (2000) descrevem como o recrutamento satisfaz os critérios de vantagem competitiva propostos por Barney e Wright (1998) na teoria dos recursos da firma, como apresentado na Figura 1.1. De acordo com Orlitzky (2007), quando essas cinco condições forem atendidas, o recrutamento trará contribuições significativas para o resultado financeiro da empresa.


			[image: ]


			Figura 1.1. Objetivos estratégicos do recrutamento


			Fonte: elaborada pelos autores, adaptada de Taylor e Collins (2000).


			Para que o processo atinja os objetivos estratégicos, é necessário que o profissional de R&S conheça não apenas as características específicas da vaga em questão, mas compreenda como esta vaga está articulada à visão e aos objetivos (de curto, médio e longo prazos) da organização, considerando, até mesmo, que o trabalhador contratado pode vir a ocupar outros cargos no futuro. Vale ressaltar a importância da articulação entre o R&S e os demais subsistemas de gestão de pessoas. Como aponta Peixoto (2020), é importante que profissionais e pesquisadores tenham uma visão ampla, integrada e processual das práticas de gestão e de seus subsistemas, a fim de compreender como cada uma delas interfere nas demais e impacta o desempenho individual e organizacional. 


			As competências investigadas no processo de seleção estão relacionadas a uma série de métricas de desempenho organizacional (Crook et al., 2011). Entre estas práticas estão os estudos de acompanhamento de fontes de recrutamento (a fim de identificar aquelas que geram maior proporção de funcionários de alto desempenho), estudos de validação para os preditores usados na seleção, uso de entrevistas estruturadas para seleção e uso de testes de capacidade cognitiva e de habilidades (Terpstra & Rozell, 1993). Entendemos que as avaliações que compõem o processo de seleção predizem comportamento no nível individual. Entretanto, também podem estar vinculadas ao aumento do desempenho nos níveis meso e macro-organizacionais. A literatura aponta, ainda, que empresas que apostam em profissionais que apresentam escores elevados nos processos de seleção apresentam maior eficácia em treinamento, melhor atendimento ao cliente e desempenho financeiro (Van Iddekinge et al., 2009).


			Para dar início ao recrutamento, devem-se considerar tanto os aspectos internos da organização quanto os externos. Como variáveis contextuais e organizacionais, podemos citar a localização, o porte e a imagem da organização. Entre as questões internas à organização, a remuneração e os benefícios ofertados tendem a ser vistos como as principais. Entretanto, o fator remuneração pode assumir relevância moderada na escolha do emprego, variando de acordo com características dos indivíduos – personalidade, valores, crenças – e do mercado (Dineen & Soltis, 2011).


			O recrutamento articula cinco dimensões, a saber: atores, atividades, resultados, contexto e fases. A dimensão dos atores envolve candidatos, organizações, agentes organizacionais e outsiders. A dimensão das atividades abarca a definição do público-alvo, a escolha da fonte de recrutamento, a mensagem de recrutamento e o fechamento da negociação. A dimensão dos resultados abrange a atração, os efeitos pós-contratação, o desempenho organizacional e demais consequências; a dimensão do contexto refere-se aos aspectos internos e externos relacionados ao recrutamento. Por fim, a dimensão das fases do recrutamento considera a geração de candidatos, a manutenção deles ao longo do processo e a influência do recrutador ou da organização sobre a escolha do candidato pelo cargo (Barber, 1998).


			Com base nessas dimensões, Dineen e Soltis (2011) compreendem que a atração de candidatos “viáveis” (que atendem aos requisitos do cargo e que se interessam pela vaga) está diretamente relacionada à qualidade das atividades iniciais de recrutamento. Essa manutenção da viabilidade dos candidatos pode ser impactada pela questão temporal (ocorrência do recrutamento num momento favorável para o candidato) e pela percepção de justiça que os candidatos têm durante a seleção e/ou interação com os recrutadores. Por fim, a influência sobre os candidatos consiste em levá-los a ter interesse em fazer parte da organização, sendo necessário continuar tendo atenção à questão temporal, para que outras possíveis ofertas de emprego podem surgir no decorrer do processo e fazer que o candidato se interesse por vagas em outras organizações.


			Para a seleção, é necessário considerar que ela deve partir de uma hipótese preditiva, fundamentada na compreensão de que determinadas competências individuais – tanto as ligadas a habilidades cognitivas e a traços de personalidade quanto a conhecimentos e habilidades técnicas específicas para realizar uma determinada atividade – podem relacionar-se a futuros resultados de interesse da organização (Guion, 2011). Entende-se, portanto, que, na prática, a avaliação do candidato não deva se restringir somente aos resultados apresentados por ele no presente, pois estes resultados devem estar articulados a uma previsão do bom desempenho que ele poderá apresentar futuramente no trabalho. 


			De modo geral, a análise dos preditores na seleção é uma questão sensível para o sucesso ou não do processo seletivo, o que faz que a escolha pela vinculação de certos atributos individuais ao desempenho no trabalho demande uma análise rigorosa, considerando as especificidades dos cargos. Para tanto, os métodos de avaliação do processo seletivo devem ser escolhidos com base na definição de quais conhecimentos, habilidades, capacidades, atitudes e demais características são relevantes para a realização de determinadas atividades. Esta análise possibilita que se verifique a adequação entre o método e a competência a ser avaliada (Finch, Edwards, & Wallace, 2009). Por exemplo, uma entrevista não se mostra o método mais adequado para investigar habilidades matemáticas.


			É comum haver uma dificuldade na identificação de critérios a serem avaliados no processo seletivo, o que resulta em medidas de má qualidade, contaminadas e/ou mal especificadas que obscurecem a análise adequada dos preditores de desempenho individual dos candidatos (Guion, 2011). Um importante preditor de desempenho que aparece na literatura desde o início do século XX é a capacidade cognitiva do candidato. No entanto, o mais relevante não é o nível de cognição em si, mas a capacidade de o indivíduo expressar essa característica em comportamento e, consequentemente, alcançar bons resultados. 


			Outro preditor relevante é a personalidade. Existe na literatura uma vasta discussão acerca da validade preditiva dos testes que visam a avaliá-la no contexto do trabalho, mas sem muitas evidências de sua relação com o subsequente desempenho. Apesar da ausência de consenso sobre a qualidade preditiva destas medidas no contexto organizacional, o uso de diversos instrumentos para avaliação de traços de personalidade tem sido frequente na seleção de pessoas (Vasconcelos, Sampaio, & Nascimento, 2013).


			Ressalta-se que as formas de avaliação da personalidade evoluíram muito com a construção do Modelo dos Cinco Grandes Fatores de Personalidade – extroversão, socialização (amabilidade), realização (conscienciosidade), neuroticismo (controle emocional) e abertura à experiência. Estes fatores compõem a estrutura básica da personalidade num modelo bastante consensual entre os pesquisadores da área, sendo observados indicadores de validade no contexto de seleção pelo uso conjunto de instrumentos baseados neste modelo e de testes de aptidão cognitiva geral (Thadeu & Ferreira, 2013).


			Tal teoria de personalidade pode, ainda, ser relacionada com a inteligência emocional como aspectos preditivos de desempenho no trabalho (Bono & Vey, 2007). O estudo realizado por Offermann et al. (2004) expõe que indivíduos que possuem inteligência emocional apresentam melhor desempenho em atividades que requerem competências como trabalho em equipe e liderança.


			Por fim, é salutar levar em consideração que o recrutamento não termina quando tem início a seleção ou quando a seleção também termina, pois o aprimoramento constante das atividades demanda a avaliação dos resultados pós-contratação, o que inclui o nível de satisfação dos novos funcionários, o desempenho inicial deles no trabalho e a taxa de retenção das novas contratações no primeiro ano (Breaugh & Starke, 2000). Outro aspecto importante a ser analisado a posteriori é a percepção que o contratado tem acerca do cumprimento do contrato psicológico por parte da empresa, isto é, se ele considera que as suas expectativas criadas no processo de R&S estão sendo atendidas. Ter uma perspectiva ampla do processo, como um todo integrado, contribui para o alinhamento e a adequação das estratégias de recrutamento e seleção, bem como para a identificação de aspectos que têm impacto sobre a estratégia organizacional.


			1.2. Questões metodológicas do recrutamento e da seleção de pessoas


			Ao longo do percurso histórico, muito se discutiu sobre a importância do método para a realização do recrutamento e da seleção. Uma questão comum para os profissionais que atuam na área é o processo de escolha dos instrumentos e procedimentos, não apenas sobre como os inventários que visam à mensuração de fatores psicológicos individuais têm contribuído para a sistematização dos processos de R&S, mas também a utilização de entrevistas, de dinâmicas de grupo, de testes de julgamento situacional e de outros métodos de avaliação, apoiados no crescente aprimoramento da tecnologia. 


			Para se estruturar um processo de R&S, deve-se ter em mente que sua efetividade requer um delineamento do que se objetiva com cada etapa, o qual não deve ser um planejamento rigorosamente inflexível, visto que pode demandar o ajuste de certos procedimentos, de acordo com o andamento do processo. Além disso, é de suma importância a compreensão sobre os instrumentos a serem definidos com base em estudos existentes sobre a relação de tais ferramentas com a predição de desempenho dos candidatos, que apresentaremos a seguir. 


			1.2.1. Recrutamento


			O ponto inicial do processo de R&S consiste na análise do cargo e definição do perfil da vaga com base na qual se dará todo o planejamento das demais etapas do processo. A precisão com que se caracteriza as atividades a serem realizadas, os conhecimentos técnicos e os comportamentos esperados do trabalhador, bem como as responsabilidades e as relações estabelecidas (dentro e fora da organização) por quem ocupará a vaga são características fundamentais para o planejamento das estratégias de recrutamento. A descrição do cargo pode ser traçada por quem já desempenha as atividades em questão, pelo gestor imediato ou ainda por outros trabalhadores que, direta ou indiretamente, dependem de uma boa execução das tarefas de quem realiza esta função. Estes dados possibilitam a identificação das fontes de recrutamento, isto é, dos meios e locais com maior probabilidade de que a informação de existência da vaga chegue ao conhecimento de potenciais candidatos. Além de atrair a atenção dos candidatos, algumas pesquisas têm demonstrado que a apresentação de informações realistas sobre o trabalho consiste num aspecto relevante para atrair interesse e possibilitar o alinhamento das expectativas dos candidatos, contribuindo para um resultado mais efetivo pós-contratação (Breaugh & Starke, 2000).


			Existem, basicamente, três tipos de recrutamento: interno, externo e misto, que se referem às principais fontes de onde os candidatos serão atraídos. Diferentes recrutadores tendem a utilizar uma mesma fonte de diferentes formas, o que leva à atração de distintos tipos de candidatos (Dineen & Soltis, 2011). No recrutamento interno, a divulgação da vaga é feita dentro da própria organização, via ferramentas de comunicação interna (e-mails, murais etc.), a fim de atrair candidatos/funcionários que tenham interesse em trocar de cargo/setor (movimentação horizontal) ou em ascender profissionalmente dentro da empresa (movimentação vertical). Esta estratégia pode ser interessante para valorizar os trabalhadores que já atuam na organização, aumentar a satisfação, gerenciar possíveis conflitos interpessoais, reduzir problemas de adaptação à cultura organizacional (visto que tais candidatos já estão adequadamente integrados à organização) e gerar oportunidades de crescimento profissional. Destaca-se que quando um funcionário é selecionado para preencher a vaga interna, o cargo que ele ocupava será aberto e demandará outro processo de R&S.


			No recrutamento externo, a vaga é divulgada no mercado de trabalho visando atrair candidatos (desempregados ou não), utilizando meios de comunicação para divulgação, como anúncios em jornais, rádios, redes sociais, agências e sites de recrutamento, consulta a banco de currículos da organização, indicação, entre outros. A escolha dos meios de divulgação da vaga no recrutamento externo tem relação direta com o perfil da vaga em articulação com as condições estruturais da região geográfica em que a organização está inserida, por exemplo, o porte da cidade e a existência de cursos profissionalizantes ou de instituições de ensino superior. O recrutamento externo é viável nos casos em que a organização não dispõe de funcionários com as competências necessárias para ocupar a vaga aberta. Outro ponto positivo desse tipo de recrutamento é a aquisição de profissionais que ofereçam um novo olhar aos processos da organização, agregando competências distintas e uma visão inovadora para a organização. No recrutamento misto, são utilizadas fontes internas e externas para atração de candidatos. 


			Cabe ressaltar que as pesquisas empíricas apontam não haver superioridade de um tipo de recrutamento sobre o outro, pois a efetividade do processo é multicausal (Orlitzky, 2007). Salienta-se que, além de contemplar a estratégia da organização, a escolha do tipo de recrutamento e dos meios em que será feita a comunicação da vaga aberta deve considerar ainda o orçamento disponível para a realização do recrutamento e o tempo disponível para o preenchimento do cargo. Quanto aos candidatos, pesquisas indicam que eles tendem a utilizar mais de um meio para localizar e se candidatar a vagas, podendo passar por duas fases: uma mais ampla e exploratória, em que a busca de informações se dá por meios formais; e outra mais focada, em que são buscadas informações detalhadas sobre um número restrito de oportunidades identificadas, via contatos informais (Dineen & Soltis, 2011).


			No recrutamento, os candidatos podem ser caracterizados como ativos e passivos. Candidatos ativos são aqueles que procuram ativamente por uma colocação profissional. E os candidatos passivos são aqueles que são “caçados” pelos recrutadores (em inglês, headhunting), em geral, para vagas com o perfil gerencial ou para atividades que requerem capacitação bastante específica (Dineen & Soltis, 2011).


			Na Figura 1.2, temos o modelo de processo de recrutamento proposto por Breaugh e Starke (2000), que aponta questões relevantes a serem articuladas no planejamento das ações de recrutamento. Vale ressaltar que devemos considerar, ainda, os contextos interno e externo à organização.
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			Figura 1.2. Modelo do processo de recrutamento organizacional


			Fonte: adaptada de Breaugh e Starke (2000).


			1.2.2. Seleção


			Após o recrutamento e com a definição dos construtos a serem avaliados, surge a questão: que instrumento(s) escolher para a seleção? Que aspectos devem ser levados em consideração para tal escolha? Vale a pena construir um instrumento específico/personalizado para o contexto organizacional ou para a vaga em questão? Diante da complexidade de características a serem avaliadas no processo seletivo, é pertinente a combinação de mais de um instrumento, por exemplo, os testes psicológicos, as dinâmicas ou os testes de julgamento situacional para garantir uma compreensão mais ampla das características do candidato (Lievens & Patterson, 2011).


			É preciso considerar ainda o custo financeiro, o tempo demandado e o disponível, as eventuais restrições logísticas e outras condições práticas que podem influenciar o planejamento da seleção. Apesar das distintas necessidades e dos diferentes contextos, é possível observar algumas etapas mais comuns em processos seletivos, por exemplo, a triagem de currículos, as entrevistas (individuais ou coletivas), as dinâmicas de grupo, os testes de julgamento situacional e a avaliação psicológica. Como ilustrado a seguir, na Figura 1.3, podemos identificar alguns aspectos relevantes, aos quais o profissional de R&S deve se atentar ao estruturar um processo de seleção, envolvendo, principalmente, o que avaliar, como avaliar e o que esperar dessa avaliação.
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			Figura 1.3. Modelo do processo de seleção de pessoas


			Fonte: elaborada pelas autoras.


			1.2.2.1. Análise de currículos


			Normalmente a triagem de currículos é considerada a etapa inicial do processo de seleção e consiste na primeira interação do selecionador com o candidato, tendo por objetivo avaliar a sua formação escolar/acadêmica e as suas experiências de trabalho anteriores, a fim de identificar se o perfil apresentado está adequado aos requisitos técnicos do cargo. O conteúdo dos currículos está entre as fontes de informação que mais comumente levam os recrutadores a determinar se o candidato se adapta às demandas da vaga (adequação pessoa-trabalho ou fit person-job) e/ou aos valores organizacionais (adequação pessoa-organização ou fit person-organization), podendo se configurar bons preditores de desempenho. Em estudo de Tsai et al. (2011), foi observado que a formação educacional e a experiência de trabalho do candidato aumentavam as possibilidades de recomendação de contratação de recrutadores, por meio da percepção de adequação pessoa-trabalho e pessoa-organização, mas não foram encontradas evidências significativas de que a adequação pessoa-pessoa estivesse relacionada às recomendações de contratação. 


			Nos últimos anos, tornou-se comum também a utilização de currículos em vídeo, em que o candidato grava um vídeo apresentando seu percurso profissional, enfatizando suas principais competências (Eisner, 2010). Ainda não se tem amplas pesquisas a respeito, mas o estudo de Waung, Hymes e Beatty (2014) observou que a classificação de certos traços de personalidade, de habilidades sociais e de capacidade cognitiva dos candidatos diferiram ao se comparar as análises efetuadas por currículos em vídeo ou em formato tradicional. Nota-se que o currículo em vídeo pode funcionar como um complemento das demais etapas do processo seletivo e a opção por esse formato deve considerar as características e os requisitos da vaga, tais como criatividade, comunicação e fluência em uma segunda língua, por exemplo. Para que a tomada de decisão seja mais assertiva, sugere-se, no caso dos currículos em vídeo, que o conteúdo e a estrutura dos vídeos sejam padronizados (tipo de informações, duração etc.) e que os critérios de avaliação sejam previamente especificados.


			1.2.2.2. Entrevista


			A entrevista individual é apontada pela literatura como o instrumento mais utilizado em processos seletivos e muitos autores argumentam que, para maior acurácia na avaliação, deve-se dar preferência à utilização de entrevistas estruturadas (Chen, Tsai, & Hu, 2008; Klehe et al., 2008; Melchers et al., 2011). Ao revisar estudos anteriores, Macan (2009) assinala que os julgamentos do entrevistador, fundamentados em entrevistas estruturadas, são melhores preditores de desempenho no trabalho do que os baseados em entrevistas não estruturadas. Isto se deve à padronização das perguntas e ao uso de escalas de avaliação/classificação ancoradas na descrição de comportamentos, facilitando a comparação entre os candidatos (Macan, 2009). É importante também que elas abordem questões que sejam pertinentes ao que se espera do candidato ao desempenhar suas atividades e que proporcionem elementos que sirvam de base para a tomada de decisão.


			Um formato de entrevista bastante utilizado é o modelo de entrevista por competências, em que se solicita ao candidato que ele relate como agiu anteriormente, em determinadas circunstâncias de trabalho (por exemplo, diante da urgência de entrega de um projeto com tempo limitado), citando experiências que já vivenciou. Por este modelo, no caso de candidatos com pouca experiência profissional, podem ser solicitados exemplos de situações escolares/acadêmicas. A fim de deixar este tipo de entrevista mais estruturado, é possível classificar, previamente, possíveis respostas esperadas, considerando o impacto positivo ou negativo delas para o contexto da vaga (Abreu & Carvalho-Freitas, 2009). Diante dessa perspectiva, Marcus-Blank et al. (2019) desenvolveram um modelo com 18 perguntas visando mensurar competências não cognitivas (trabalho em equipe, relacionamento interpessoal, comunicação etc.) e observaram que as pontuações foram preditoras de desempenho no trabalho (após um ano de atividades). É possível ainda estabelecer os construtos de interesse com base em análises do trabalho, sendo recomendada a utilização de vários itens/perguntas por construto (Macan, 2009). Sabe-se que é muito típico, em entrevistas, utilizar um único item de avaliação para analisar um construto e que, considerando limitações de ordem prática, pode ser inviável adicionar várias perguntas por construto. Por isso, uma alternativa capaz de garantir a efetividade consistiria em avaliar menos construtos, possibilitando que a entrevista avaliasse mais profundamente as principais características necessárias para o preenchimento da vaga em questão.


			Macan (2009) aponta ainda que alguns traços psicológicos são, com frequência, analisados durante entrevistas, por exemplo, capacidade cognitiva, traços de personalidade, habilidades sociais e de relacionamento interpessoal. Entretanto, ainda não existe consenso acerca da melhor forma de se avaliar, ou seja, quão efetivas as entrevistas podem ser para avaliar personalidade, em comparação aos inventários psicológicos, restando dúvidas também a respeito da influência da personalidade do entrevistador nesse processo de avaliação (Macan, 2009).


			Destaca-se também, no cenário atual, a utilização de ferramentas de comunicação virtual para realização de entrevistas por videoconferência, a fim de otimizar o processo e reduzir custos (Baker & Demps II, 2009), utilizada em grande intensidade no contexto pandêmico que atravessamos. Este método, porém, pode ser impactado pelas condições contextuais do candidato, como ruídos, interrupções, dificuldade da conexão, o que pode interferir negativamente nas avaliações (Ryan & Ployhart, 2014). Por isso, ao avaliar as vantagens e desvantagens, cabe ao entrevistador considerar as características estruturais da empresa e do cargo em questão, e optar pela forma que trará mais benefícios ao processo de seleção; embora se reconheça que candidatos que possuam pouca familiaridade com os recursos tecnológicos, por exemplo, possam limitar a interação e a avaliação da entrevista via videoconferência. Para Gray (2013), continuar a realizar entrevistas da forma convencional, ignorando as facilidades proporcionadas pelo contexto tecnológico, reduz as oportunidades de melhoria das práticas de entrevista por videoconferência.


			1.2.2.3. Entrevistas coletivas e dinâmicas de grupo


			De acordo com o planejamento do processo seletivo, também podem ser realizadas entrevistas coletivas e dinâmicas grupais, de modo a avaliar competências específicas, levando em consideração os requisitos do cargo. No Brasil, as dinâmicas de grupo tendem a ser um dos instrumentos de avaliação mais utilizados em processos seletivos, entretanto, não se tem evidências de sua validade (Pereira, Primi, & Cobêro, 2003; Rocha & Weschler, 2018). Por exemplo, em estudo para verificar como psicólogos avaliam criatividade por meio de dinâmicas grupais, Rocha e Weschler (2018) constataram que não havia correlação entre as notas atribuídas pelos selecionadores e o total dos testes padronizados. 


			Caso se opte pela utilização de entrevistas coletivas e dinâmicas grupais, sugere-se que sejam estabelecidos, previamente, critérios de avaliação, como os comportamentos esperados (visíveis) de alguém que tem essa competência desenvolvida, buscando possibilitar a observação/avaliação de evidências do repertório comportamental do candidato. Ressalta-se que este método de avaliação pode ser complexo, já que é necessário observar mais de um candidato ao mesmo tempo, sendo recomendado, dependendo das circunstâncias, que a atividade conte com mais profissionais avaliadores.


			1.2.2.4. Testes de julgamento situacional


			Outra etapa que pode compor o processo de R&S consiste nos chamados testes de julgamento situacional, que, apesar de serem pouco discutidos na literatura nacional, apresentam larga importância na literatura internacional por sua capacidade de predição de comportamento no trabalho (Ambiel et al., 2015). Estes testes caracterizam-se como um método de exposição do candidato a determinada situação, cenário ou dilema relacionado ao contexto de trabalho, que demanda a aplicação de conhecimentos, habilidades ou outras características, para fins de avaliação do desempenho. Eles têm a vantagem de possibilitar a avaliação de grandes grupos de candidatos de uma só vez (por meio da Internet, por exemplo) e devem ser bem construídos a fim de refletir claramente os domínios que pretendem avaliar, os quais podem ser competências gerais ou específicas, como liderança, capacidade cognitiva, relacionamento interpessoal e trabalho em equipe. A sua aplicação envolve a apresentação (por escrito ou em vídeo) de situações relacionadas às atividades do cargo e de possíveis respostas para essas situações, devendo os candidatos avaliar cada um dos vários cursos de ação. 


			Em contraste com os testes de capacidade cognitiva, os testes de julgamento situacional, frequentemente, não apresentam uma única resposta correta, visto que muitas das alternativas são plausíveis, sendo mais uma questão de qual resposta é a mais adequada e não de qual resposta é a certa (Bergman et al., 2006). Sugere-se que seja solicitado aos candidatos que avaliem cada alternativa de resposta em uma escala do tipo Likert de eficácia, ou seja, classificando as opções oferecidas, facilitando a comparação entre o desempenho dos candidatos (Whetzel & McDaniel, 2009). Como pode ser observado, um teste de julgamento situacional assemelha-se, portanto, a uma entrevista situacional, quando as situações com respostas abertas são apresentadas oralmente aos candidatos.


			Segundo revisão feita por Lievens, Peters e Schollaert (2008), os testes de julgamento situacional em vídeo têm apresentado maior validade na previsão de desempenho no trabalho em comparação à versão escrita. Isso porque, provavelmente, possibilitem uma melhor avaliação ao permitir uma representação mais precisa de detalhes contextuais, comportamentos não verbais e outras pistas sociais sutis (Christian, Edwards, & Bradley, 2010). Por outro lado, ainda não se tem definido, ao certo, quais construtos podem ser mensurados pelos testes de julgamento situacional, além do fato de eles terem se mostrado propensos a efeitos de simulação de comportamentos (quando o candidato responde de acordo com o que é desejado socialmente e não da forma como, de fato, costuma agir) (Lievens et al., 2008).


			1.2.2.5. Avaliação psicológica


			Como apresentado anteriormente, é reconhecido que os testes que avaliam capacidade cognitiva são os instrumentos que melhor predizem o desempenho no trabalho (Finch et al., 2009). Mas é preciso analisar bem os aspectos relevantes a serem mensurados, em cada caso, a fim de se escolher os instrumentos mais adequados. Nos inventários de personalidade, as relações entre as questões e o que é avaliado costumam ser claras, podendo facilitar a simulação do candidato, mas também tornando o processo mais transparente. Já no caso das técnicas projetivas, que apresentam estímulos iniciais para evocação de respostas abertas, destaca-se que, embora possam ser testes válidos, eles revelam características pessoais sem que a pessoa tenha clareza do que está demonstrando, levantando questões éticas em relação aos critérios que não são claramente explicitados (Pereira et al., 2003).


			No contexto da seleção, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) estabelece que a avaliação psicológica de candidatos deve consistir no levantamento e na síntese de informações, com base em métodos e técnicas reconhecidos pela comunidade científica, que permitam descrever e/ou predizer aspectos psicológicos compatíveis com o desempenho das atividades e tarefas do cargo (CFP, 2016). Vale a ressalva de que a avaliação psicológica não se resume à utilização de testes psicológicos, mas que, caso se opte pela testagem (uso de escalas, inventários, questionários e métodos projetivos/expressivos), devem ser utilizados somente instrumentos com parecer favorável do Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi/CFP) e de acordo com a recomendação atualizada dos procedimentos de aplicação disponibilizados nos manuais técnicos. 


			Tendo escolhido os instrumentos de avaliação mais adequados a cada situação, os resultados dos testes psicológicos devem ser articulados aos demais dados produzidos ao longo do processo, numa interpretação integrada. Sob um ponto de vista prático, a elaboração dos laudos dos candidatos (a serem encaminhados aos gestores ou empregadores) deve ser fundamentada sob uma perspectiva dinâmica, referente ao momento em que a avaliação foi realizada e se restringindo ao que foi identificado e que for pertinente ao contexto da vaga. Os resultados da avaliação psicológica e de todo o processo seletivo proporcionam uma estimativa de desempenho do candidato sob determinadas condições, sendo necessário considerar que tanto o indivíduo quanto as circunstâncias organizacionais podem mudar (Parpinelli & Lunardelli, 2006).


			A pesquisa feita por Baptista et al. (2011), que analisou a produção científica brasileira sobre avaliação psicológica no contexto de trabalho, observou a necessidade de mais investigações sobre o tema, como as que visam à construção e à validação de testes psicológicos utilizados na seleção de pessoas. Estudo de Pereira et al. (2003) constatou que psicólogos que trabalhavam com R&S informavam que utilizavam determinados testes pela sua validade, mesmo não existindo estudos empíricos utilizando os testes mencionados em processos seletivos. Isso porque os testes psicológicos devem se mostrar correlacionados com um bom desempenho nas atividades específicas previstas no desenho do cargo, ou seja, os testes não são válidos de modo geral, mas, sim, para usos específicos, devendo possuir validade preditiva. 


			Tais questões são importantes de serem levantadas porque sinalizam lacunas presentes tanto no campo científico (carência de pesquisas) quanto no campo formativo dos profissionais (falta de capacitação específica) em relação à aplicação de testes psicológicos em processos seletivos, demonstrando que este é um ponto crítico da atuação profissional. Além de haver poucas publicações sobre validade preditiva no Brasil, muitos psicólogos não adotam mecanismos de controle e aperfeiçoamento dos processos de avaliação, dificultando a melhoria das análises preditoras (Gondim & Queiroga, 2013). A questão de se definir o que será avaliado e a forma como isso se dará tem impacto decisivo sobre a conclusão do processo e fornece fundamentos para a tomada de decisão.


			Tendo em vista alguns dos métodos que podem ser utilizados no processo seletivo, faz-se a ressalva de que, embora não exista um modelo único de processo de R&S a ser seguido (nem é desejado que exista, já que cada processo deve levar em conta as diversas variáveis internas e externas envolvidas), processos mais estruturados e com mais etapas conduzem a resultados mais efetivos. Processos com múltiplas etapas são claramente mais eficazes do que processos simplificados, de etapa única, levando à contratação de candidatos que apresentam melhor desempenho dentro da organização (Queiroga, 2019).


			Após estas considerações sobre a estruturação e o desenvolvimento do R&S, utilizando recursos humanos e técnicos próprios da organização, cabe demarcar a possibilidade de terceirização deste processo. A terceirização pode significar algo vantajoso para a organização, ao representar uma especialização do processo e uma possível redução dos custos e de tempo demandado para preenchimento da vaga. Entretanto, como sinalizam Gondim e Queiroga (2013), a pressão temporal vinda das organizações-clientes e a concorrência no ramo das consultorias especializadas em R&S podem levar as terceirizadas a adotar métodos simplificados de seleção e avaliação de candidatos, prejudicando a qualidade do processo. Além disso, pode ser difícil para a empresa terceirizada compreender a fundo os aspectos relacionais da vaga em aberto ou conhecer bem a cultura organizacional, fatores que interferem tanto nas informações a serem repassadas aos candidatos quanto no processo de identificação dos candidatos mais alinhados à cultura da empresa. Ressalta-se, ainda, possíveis dificuldades para se avaliar a adaptação e o desempenho inicial dos novos contratados, bem como acompanhar os fatores que impactam na retenção destes funcionários. 


			1.3. Implicações morais e éticas para a prática de recrutamento e seleção


			Diante da atuação dos profissionais no processo de recrutamento e seleção, emergem conflitos morais e questões éticas que devem ser enfrentadas pelos profissionais. Apresentamos a seguir algumas dessas questões, a fim de fomentar reflexões sobre a atuação em R&S.


			O primeiro diz respeito ao enviesamento do processo com base na relação estabelecida entre recrutador e candidato. Certos comportamentos, especialmente a cordialidade, influenciam o desempenho do candidato na entrevista; ao passo que os comportamentos dos candidatos têm menos efeito sobre os recrutadores, o que sugere que os recrutadores têm muito mais controle sobre os processos e os resultados da seleção do que os candidatos (Dineen & Soltis, 2011). Ressalta-se, ainda, questões relacionadas ao gerenciamento de impressão do candidato, ou seja, o esforço do entrevistado em transmitir uma imagem de si que ele acredite ser mais adequada profissionalmente, a fim de influenciar a tomada de decisão do entrevistador, o que interfere, portanto, na validade da entrevista. O gerenciamento de impressão ainda é um tema que demanda mais investigações, mas observa-se que entrevistas estruturadas e com perguntas que remetem a experiências anteriores do candidato (e não ao modo como ele agiria no futuro) podem minimizar tal efeito (Araújo & Pilati, 2008).


			Vale destacar outro ponto importante no que se refere à possível discrepância entre os desempenhos de candidatos de diferentes grupos étnicos, de gênero e de pessoas com deficiência em processos seletivos, indicando a interferência de preconceitos dos avaliadores nesta etapa do processo. Atualmente, tem-se observado maior necessidade de se investigar a influência de atitudes de preconceito (manifestas ou sutis) de entrevistadores, em relação a certas características dos candidatos, como idade, raça, gênero, orientação sexual, deficiência, a fim de identificar o impacto destes atributos na escolha do selecionador por um ou outro candidato. Candidatos brancos têm melhor desempenho em testes de julgamento situacional do que os afro-americanos, asiáticos e hispânicos (Whetzel, McDaniel, & Nguyen, 2008), o que pode ser um indicativo de viés de preconceitos por parte dos entrevistadores ou fruto de uma organização da sociedade que oferece oportunidades distintas de desenvolvimento aos grupos de diversidade.


			Buscando minimizar distorções relacionadas às diferenças pessoais/grupais (discriminação por idade, gênero, raça, deficiência, orientação sexual, entre outras), muitas organizações têm realizado estratégias, como a triagem de currículos às cegas, ocultando dados pessoais dos candidatos, a fim de analisar somente aspectos educacionais e profissionais. Entretanto, ainda não se tem evidências conclusivas acerca da efetividade desta prática, uma vez que pistas implícitas nos currículos podem sinalizar características que tendem a ser alvo de discriminação (Derous & Decoster, 2017). Tendo essas considerações em vista, sugerimos que sejam seguidos critérios objetivos tanto para a triagem quanto para as demais etapas do processo de R&S, os quais devem realmente estar atrelados ao perfil do cargo, a fim de minimizar a interferência de vieses subjetivos. 


			Ressaltamos a necessidade e a relevância de que os processos de R&S estejam alinhados às questões que permeiam a inclusão da diversidade nas organizações. Esta perspectiva, cada vez mais presente no contexto organizacional, traz consigo a discussão acerca da inclusão (e das possibilidades de ascensão profissional) de grupos socialmente minorizados, como mulheres, pessoas negras e pessoas com deficiência. Em relação a este último grupo, que se apresenta como minoria dentro das organizações, os processos de R&S ainda se efetuam, prioritariamente, pela demanda em cumprir as políticas afirmativas vigentes no país (Lei de Cotas), apresentando grandes desafios em se articular aos aspectos práticos e estratégicos. Nesse sentido, o R&S com foco exclusivo no preenchimento da lacuna quantitativa (trabalhadores com deficiência versus número de vagas) pode deixar escapar a possibilidade de preencher lacunas qualitativas importantes, como a identificação de competências requeridas pela organização, a articulação da demanda com os objetivos e valores organizacionais ou, ainda, o alinhamento à cultura organizacional e ao modelo de gestão adotado. Desse modo, é salutar que o processo de R&S tenha como foco as competências necessárias à vaga e a inclusão de candidatos com deficiência ao processo de forma mais ampla, evitando a adoção de cargos específicos a pessoas com deficiência, a fim de garantir inclusão de fato na organização (Bentivi & Peixoto, 2021).


			Se, por um lado, gestores identificam a dificuldade para recrutar e selecionar pessoas com deficiência como um obstáculo dentro das organizações (Monteiro et al., 2011), por outro, nota-se uma persistência em se recrutar e selecionar pessoas com deficiência para ocupar os postos de menor qualificação/remuneração dentro das organizações (Garcia & Maia, 2014; Tanaka & Manzini, 2005). Como forma de minimizar esse impasse, o processo de recrutamento de pessoas com deficiência pode demandar a articulação com órgãos, associações e outros setores da sociedade que têm contato direto com pessoas com deficiência para divulgação de oportunidades e alcance do público-alvo. Além disso, pode requerer que sejam realizadas mudanças internas na organização, não apenas no que se refere a adaptações arquitetônicas ou nas condições de realização das atividades, mas também na forma de compreender o papel do trabalhador com deficiência dentro da organização. 


			Faz-se necessário expandir a contratação de pessoas com deficiência para além dos cargos predominantemente operacionais e de baixo nível de complexidade, ou seja, considerar que todos os cargos da organização, de diferentes níveis hierárquicos, podem ser preenchidos por pessoas com algum tipo de deficiência (Bentivi & Peixoto, 2021). Além disso, é imprescindível que o processo de seleção seja direcionado às competências do candidato e não à sua deficiência, e, para isso, é importante que as descrições de cargo e as análises ocupacionais estejam atualizadas, a fim de garantir o atendimento dos requisitos de cada cargo (Sassaki, 1999).


			Dixon, Kruse e Van Horn (2003) assinalam que poucos selecionadores desenvolvem métodos específicos para a contratação de pessoas com deficiência ou fazem uso de critérios que sejam sensíveis à diversidade. Por isso, salientamos a importância de o profissional responsável pelo R&S dispor de um ambiente acessível, escolher instrumentos que não imponham barreiras na comunicação e disponibilizar materiais em diferentes formatos, por exemplo, em áudio, em braille ou impresso em letras grandes (Bruyère, Erickson, & Vanlooy, 2000). Oferecer possibilidades diferenciadas de participação, considerando as distintas necessidades das pessoas com deficiência, torna o R&S equitativo, aumenta as chances de que ele seja bem-sucedido e preserva a integridade do processo. Destaca-se que, para isso, pode ser necessário que os responsáveis pelo R&S recebam treinamento para uma condução mais segura e assertiva do processo, desde o planejamento das etapas até a sua conclusão, buscando incluir candidatos com diferentes deficiências e garantindo, de fato, um processo inclusivo. Outras discussões sobre o R&S e a gestão do trabalho de pessoas com deficiência podem ser encontradas no capítulo 8 do presente livro.


			Outra questão controversa diz respeito à verificação de débito de candidatos. Sabe-se que determinadas organizações têm, por prática, incluir entre as etapas do processo seletivo a verificação de débitos (inadimplência) de candidatos. Pesquisa realizada nos Estados Unidos indicou que esse assunto é ponto de muita divergência entre empregadores, profissionais de gestão de pessoas e candidatos, com posicionamentos favoráveis e desfavoráveis de todos os lados (Khun, 2011; Nielsen & Khun, 2009).


			Selecionadores que fazem uso dessa prática argumentam que se trata de um critério de avaliação da conduta individual do candidato, principalmente para cargos na área financeira. Já os profissionais contrários à prática argumentam que, de modo geral, tal procedimento viola uma questão que é de ordem privada do candidato e que pode se caracterizar numa ação discriminatória, visto que não está diretamente relacionada às qualificações e competências necessárias ao exercício de um cargo. Vale ressaltar que não há evidência de validade destes dados para fins de seleção e de predição de desempenho (Nielsen & Khun, 2009). Além disso, é possível encontrar relatos na mídia de organizações que foram judicialmente processadas por adotarem tal prática. É preciso considerar que, em certos casos, o candidato pode ter se tornado inadimplente por estar em situação de desemprego e, ao ser desclassificado de um processo seletivo, pode ter inviabilizada, naquele momento, a sua possibilidade de quitar tais pendências financeiras. 


			Questões similares permeiam a consulta a registros de antecedentes criminais, visto que, na maioria das vezes, são feitas sem autorização dos candidatos, aos quais não são dadas oportunidades de falar a respeito destes registros, caso existam. As interpretações feitas com base na identificação de antecedentes tendem a ser orientadas por atitudes de preconceito, fundamentadas na generalização de percepções que encaixam, em estereótipos negativos, pessoas que tenham algum registro. 


			Diante da celeuma, sugere-se que o selecionador se atente ao perfil da vaga e utilize tal prática somente se o cargo justificar a necessidade. Caso seja visto como necessário obter informações sobre a adimplência ou o registro de antecedentes criminais de candidatos (considerando os requisitos da vaga), que tal questão seja abordada diretamente com o candidato durante a etapa de entrevista individual. E sendo tal consulta uma política da instituição, recomenda-se que o candidato seja avisado previamente que esta será uma etapa do processo, para que possa ter ciência de que essa informação a seu respeito será consultada e permitindo-lhe escolher se continua participando do processo ou não. Entende-se que, sob um ponto de vista ético, o candidato tem o direito de saber quais informações estão sendo coletadas sobre ele e que poderão embasar a sua indicação ao cargo pleiteado. 


			Por fim, considerando que a ética deve ser um princípio presente em toda a atuação profissional, no que se refere ao R&S, devemos atentar, portanto, não apenas aos procedimentos que ocorrem no decorrer do processo, mas também após o preenchimento da vaga, como no caso da entrevista devolutiva aos candidatos não contratados. Este tipo de feedback é capaz de possibilitar ao candidato o aperfeiçoamento de seus conhecimentos e habilidades que poderão viabilizar sua colocação em um novo cargo ou em uma nova empresa futuramente. Parpinelli e Lunardelli (2006) argumentam que, durante a entrevista devolutiva, o psicólogo deve contextualizar todo o trabalho de avaliação, com foco no candidato e nas relações estabelecidas, não sendo apropriado fornecer resultados em forma de respostas certas e esperadas aos instrumentos empregados. 


			1.4. Desafios e práticas inovadoras


			Nas últimas décadas, vislumbramos uma metamorfose no mundo do trabalho, capitaneada pelo acelerado avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), que resultou na diminuição de postos de trabalho, ampliação das taxas de desemprego, reestruturação dos modelos produtivos, enxugamento de custos de produção, elevação da cobrança por produtividade, declínio das forças sindicais, fragilização da relação entre empregados e empregadores, entre outras mudanças (Bentivi, Bastos, & Carneiro, 2021). Tal quadro de declínio do modelo de inserção no mercado de trabalho baseado no emprego formal, somado às sucessivas crises econômicas que se acentuaram com a pandemia da Covid-19, trouxe novos desafios aos profissionais que atuam em gestão de pessoas (Bentivi, Carneiro, & Peixoto, 2020). Em meio a essas mudanças significativas, o R&S desponta como uma função crítica para a sobrevivência e o sucesso organizacional. Diante de uma realidade inconstante e incerta, cada vez mais é exigido dos profissionais um rol de conhecimentos e habilidades flexíveis o suficiente para se adaptarem às mudanças e que permitam ampliar a eficiência organizacional, para que a empresa possa competir em um mercado progressivamente mais global e sofisticado. Assim, o recrutamento apresenta-se como uma ferramenta estratégica para garantir a aquisição de recursos humanos necessários para alcançar os objetivos organizacionais (Taylor & Collins, 2000).


			O desenvolvimento recente das TICs trouxe ao campo de gestão de pessoas novas possibilidades de intervenção. Entretanto, apesar do aumento exponencial da automação dos processos, há ainda pouca inovação de fato. Especificamente no que tange ao recrutamento e seleção, desde 2008, há um crescente interesse em discutir como a tecnologia está impactando tal subcampo (Ryan & Ployhart, 2014). Atualmente, é muito comum o uso de redes sociais (por exemplo, Facebook, LinkedIn, Instagram, Twitter) para divulgação de vagas de emprego e interação com candidatos. 


			Se, por um lado, o potencial de divulgação na Internet e de compartilhamento, via redes sociais, amplifica o alcance de anúncios de vagas, por outro, tende a atrair candidatos distantes dos requisitos da vaga, aumentando o tempo de análise de currículos. Além da ampliação da presença da Internet no cotidiano das pessoas e das organizações, a expansão de sites de recrutamento, sites corporativos com área de cadastro de currículos (“Trabalhe Conosco”), uso de redes sociais e de outras estratégias para recrutamento on-line tem sido vista pelas empresas como um recurso vantajoso por ser mais econômico e responder à pressão competitiva do mercado (Thielsch, Träumer, & Pytlik, 2012).


			Outra questão controversa que vem sendo discutida, principalmente na literatura internacional, refere-se às possibilidades associadas à aplicação de testes psicológicos pela Internet sem a supervisão ou o acompanhamento do profissional. Entre os possíveis benefícios, acredita-se que a aplicação de testes pela Internet pode tornar a seleção mais rápida e facilitar a participação de candidatos empregados que, em outras circunstâncias, não se candidatariam se tivessem que realizar os testes em horário de expediente (Tippins, 2009). Considera-se também que o uso de testes pela Internet pode ter um impacto positivo sobre a imagem da organização, que seria vista de maneira mais favorável por usar tecnologia em seus sistemas de gestão de pessoas. Apesar de cada vez mais difundida, ainda existem preocupações sobre esse tipo de avaliação, advindas de dois grandes riscos: o de fraude nos resultados (desconfiança se quem está respondendo o teste é realmente quem está participando da seleção ou se o candidato está recebendo assistência de alguém durante o teste) e a interferência ambiental onde o candidato realiza o teste (se possui ou não distrações que podem interferir no seu desempenho), visto que a validade dos testes é estabelecida sob condições controladas. Para Ryan e Derous (2019), existe muito potencial na incorporação de tecnologia na avaliação de seleção e que, considerando o modo como o trabalho e os ambientes laborais têm mudado, deve-se alinhar melhor o conteúdo e a prática de avaliação a essas mudanças.


			Uma questão que ganhou bastante visibilidade nos últimos anos é a utilização de Inteligência Artificial (IA) aplicada a processos de recrutamento e seleção, assim como os principais benefícios e riscos associados a essa prática para candidatos, especialistas em recrutamento e para as organizações. A inteligência artificial refere-se ao desenvolvimento de algoritmos computacionais progressivamente mais capazes de exercer funções cognitivas semelhantes às do cérebro humano, como aprender com a experiência, tomar e implementar decisões baseadas nela (Barr & Feigenbaum, 1981).


			No contexto de recrutamento e seleção, o uso de IA abrange desde o uso de algoritmos básicos de filtragem de currículos de candidatos até ferramentas avaliativas mais complexas por meio de chat e vídeo. Algoritmos podem ser desenhados para filtrar dados por escolaridade, idade, experiência na função, domínio de idiomas etc. Além da filtragem de currículos, podem levantar dados das redes sociais dos profissionais, ou mesmo incentivá-los a divulgar as vagas em suas páginas pessoais. 


			Mesmo etapas de interação com os candidatos podem ser realizadas por meio de chatbots e vídeo. No caso dos chatbots, assistentes virtuais fazem perguntas e “compreendem” certos padrões de respostas estabelecendo um “diálogo” suficiente para fornecer insumos decisórios para avaliar a adequação do candidato ao cargo. Perguntas como “quando você pode começar a trabalhar” ou “em quanto tempo você concluirá sua graduação” são exemplos de perguntas realizadas por assistentes virtuais. Entrevistas por vídeo podem ainda permitir a avaliação do tom de voz e microexpressões como parâmetros para avaliar reações emocionais e veracidade dos relatos (Vardarlier & Zafer, 2020). 


			Os critérios para triagem de candidatos são modelados com base na análise dos dados históricos de candidatos, decisões de contratação e desempenho de funcionários nos sistemas organizacionais (Kolbjørnsrud, Amico, & Thomas, 2016). O uso de inteligência artificial nos demais âmbitos de gestão de pessoas produz insumos para a tomada de decisões relativas ao recrutamento e seleção. A identificação de padrões associados a engajamento, elevado desempenho e rotatividade, por exemplo, resultam em modelos de perfis mais promissores ao exercício da função, criando parâmetros mais específicos pelos quais os candidatos serão comparados e avaliados. Quanto mais as organizações incorporarem em seu cotidiano o levantamento histórico de indicadores, mais clareza terá dos seus dados e tendências e definirá filtros mais coerentes com sua realidade para o recrutamento de candidatos.


			Os principais benefícios relatados sobre ferramentas de IA aplicadas no recrutamento e seleção remetem à redução da burocracia, das tarefas operacionais e tediosas, e ao ganho de tempo para investir em outras esferas. Sistemas de recrutamento on-line são muito eficientes tanto no alcance de candidatos (pela amplitude da divulgação) como no rastreamento de candidatos, inclusive passivos. O especialista de recrutamento fica livre das tarefas rotineiras, como triagem, envio de e-mails, lembretes, logística de agendamentos de entrevistas. Ao comparar o tempo gasto com e sem uso de ferramentas de IA no recrutamento, uma empresa relatou redução de quatro meses para quatro semanas, ou seja, 50.000 horas de trabalho a menos com o uso de IA (Vardarlier & Zafer, 2020).


			Essas mudanças no modus operandi do recrutamento e seleção aumentam as chances de a organização atingir mais pessoas e encontrar e contratar os melhores candidatos. As melhorias no grau de satisfação do processo são percebidas tanto pelos especialistas em recrutamento e seleção como pelos candidatos. A experiência dos candidatos melhora em virtude da garantia e rapidez dos feedbacks recebidos ao longo do processo, percebido como elemento que qualifica a comunicação e caracteriza maior transparência no processo seletivo. Tanto para quem seleciona como para os candidatos que chegaram às etapas finais, há um tempo maior para negociações, ajustes e tomada de decisão finais (Ore & Sposato, 2021).


			Por outro lado, a oferta e a ampla divulgação de vagas via internet podem incentivar a candidatura de um grande volume de candidatos sem uma acurada avaliação da compatibilidade para os requisitos da vaga ou mesmo do real interesse pelo posto de trabalho. Esse contingente de candidatos não qualificados associado a um modelo de filtro ineficaz pode fazer que a equipe de recrutamento tenha aumento desnecessário da carga de trabalho (Faliagka, Tsakalidis, & Tzimas, 2012). Quanto à triagem dos currículos, há uma preocupação diante da exclusão de candidatos com boa performance no cotidiano de trabalho, mas não habilidosos em descrever e apresentar suas competências e habilidades por escrito. 


			Um estudo sobre a percepção de recrutadores sobre os riscos da IA no recrutamento e seleção desenvolvido por Ore e Sposato (2021) revela os sentimentos de medo dos profissionais diante da possibilidade de serem substituídos por essas ferramentas. Além da perda dos postos de trabalho, os recrutadores expressam preocupação com a privacidade dos dados dos candidatos e com as consequências da redução excessiva do contato humano durante as etapas do processo. A desconfiança também paira sobre o potencial de viés discriminatório da IA, uma vez que está baseada em big datas construídos com base nos vieses humanos. 


			Um dos aspectos mais valorizados do uso da IA refere-se à capacidade de uma racionalidade baseada em uma análise complexa de padrões de um grande conjunto de dados (Chaturvedi & Joshi, 2017). O status atribuído à objetividade dos dados esbarra no fato de que esses dados revelam padrões humanos e trazem consigo seus respectivos vieses (Ore & Sposato, 2021). A preocupação com viés discriminatório permeia as principais questões éticas do uso de IA em suas mais diversas aplicações no cotidiano da sociedade (Harari, 2018). Também a ausência de transparência dos critérios adotados, minimizando o controle mínimo dos candidatos sobre o processo, é uma questão ética a ser discutida. Grupos sub-representados nos big data, como mulheres, negros, pessoas com deficiência e trabalhadores mais velhos, podem ser sistematicamente rejeitados nos processos seletivos (Eubanks, 2018). Torna-se premente melhorar os modelos utilizados para reduzir os vieses praticados na sociedade, o que exige uma urgente agenda de debate sobre a regulamentação do uso da IA e de suas consequências (Harari, 2018).


			A IA permitiu a automatização de uma série de tarefas repetitivas no recrutamento e seleção, mas uma das mais importantes aplicações dessa tecnologia e que está em franco desenvolvimento é a capacidade autônoma de tomada e implementação de decisões (Kolbjørnsrud et al., 2016). Em termos de volume e velocidade de processamento de dados, a IA supera o cérebro humano por poder operar um volume muito grande de dados (big data) e detectar tendências, padrões e correlações em pouco tempo. Importante refletir sobre quais características permanecem exclusivamente humanas (e por quanto tempo), como o pensamento criativo, a emoção e a empatia, fundamentais para construção de relações e negociação (Ore & Sposato, 2021).


			Considerações finais


			A elevada competitividade observada nos mercados globais estende-se à demanda por atrair profissionais capazes não apenas de responder às necessidades atuais das organizações, mas, principalmente, a antecipar cenários, inovar e propor soluções para problemas ainda não completamente estabelecidos. Tais questões colocam o R&S muito além de uma perspectiva operacional (voltada apenas à (re)colocação de trabalhadores em cargos), e o posicionam como um pilar estratégico, direcionado à atração e à identificação dos profissionais mais alinhados aos objetivos das organizações, inseridas num contexto em constante mudança e que exige conexão contínua com os avanços do mercado. Como visto, as inovações tecnológicas têm remodelado as práticas de R&S, seja pelo uso de sites e redes sociais como plataforma de recrutamento, pela análise de currículos por vídeo ou de entrevistas via programas de videoconferência, seja ainda pela aplicação de testes via Internet, entre outras questões atuais.


			A área de R&S é muito dinâmica, mas apesar do acúmulo teórico em mais de cem anos de tradição, ainda hoje é possível observar lacunas na literatura (Orlitzky, 2007). Para Derous e De Fruyt (2016), o campo de pesquisa está atrasado em relação a certos temas do campo da prática, por exemplo, na investigação acerca da segurança e da eficácia de práticas inovadoras (formas de recrutamento e de avaliação de currículos/candidatos remodeladas pela tecnologia) em comparação com as ferramentas convencionais de R&S. Concordando com Dineen e Soltis (2011), o recrutamento continua sendo algo fundamental para o funcionamento das organizações e consiste num processo que não termina com a submissão dos currículos dos candidatos a uma vaga, visto ser necessário avaliar a efetividade das etapas que se seguem à atração dos candidatos. Nesse sentido, nota-se a necessidade de mais investigações acerca do impacto das características do mercado de trabalho sobre o processo como um todo, tendo em vista que a literatura acadêmica brasileira ainda se dedica pouco à busca de respostas para questões práticas que impactam diretamente as ações de (re)colocação profissional. Quanto à seleção e ao método mais utilizado – a entrevista –, observa-se uma demanda de ampliação do entendimento sobre os aspectos mais importantes na estruturação de entrevistas, dos fatores relacionados ao gerenciamento de impressão e dos construtos que podem ser avaliados ou aqueles que são mais bem avaliados em entrevistas.


			Ao longo deste capítulo, buscamos delinear a forma como as ações de R&S foram se constituindo ao longo do tempo, mas, principalmente, pretendemos discutir algumas questões teóricas e metodológicas que perpassam as práticas mais comuns no campo. Considerando que existem perguntas em aberto na forma como determinadas temáticas são abordadas na literatura, este capítulo teve o objetivo de chamar a atenção dos profissionais para pontos que demandam rigor nos procedimentos, bem como para certos cuidados técnicos e éticos que a atuação exige. Compreende-se que uma sólida formação teórico-crítica acerca das bases dos procedimentos rotineiramente adotados pelos profissionais que trabalham com recrutamento e seleção pode conduzir a práticas mais éticas e efetivas, objetivo para o qual este conteúdo procurou contribuir. Além disso, este capítulo procurou trazer algumas orientações práticas, promover a reflexão sobre as mudanças que os recursos tecnológicos têm provocado no cotidiano e ressaltar determinadas questões para as quais a ciência psicológica e a gestão de pessoas ainda não produziram respostas suficientes. Numa velocidade cada vez maior, a sociedade moderna tem demandado a produção de soluções para os entraves que dificultam o desenvolvimento de pessoas, organizações, mercados. Entretanto, existe uma distância entre o que os profissionais de R&S têm demandado de conhecimento e o que tem sido, de fato, produzido pela comunidade científica (Ryan & Derous, 2019; Taylor & Collins, 2000). Sabe-se que este capítulo não levantou todas as indagações que permeiam o tema, mas entende-se que, no campo de atuação, a emergência de questionamentos é contínua, assim como deve ser a formação profissional e o interesse em produzir soluções, mesmo que temporárias.


			Espera-se que as discussões aqui tratadas possam contribuir para práticas de R&S mais críticas, responsáveis e vinculadas a um arcabouço teórico que têm muito a acrescentar ao contexto organizacional. Tendo em vista o desenvolvimento científico da Psicologia e a sua vinculação ao mercado de trabalho, acredita-se que os seus referenciais teóricos possam ser articulados aos demais saberes que enriquecem o campo, de modo que os profissionais consigam reconhecer a relevância do papel que assumem para a construção de ações efetivas, sem esquecer o lado humano das organizações. Por fim, é importante reforçar a necessidade de que a articulação entre teoria e prática caracterize o espaço de atuação da Psicologia, possibilitando que as ações sejam consistentes e valorizem o potencial existente em cada pessoa que se dispõe a participar de processos de R&S.


			Referências


			Abreu, C. V., & Carvalho-Freitas, M. N. (2009). Seleção por competências: a percepção dos profissionais de RH sobre o método de seleção por competências. Pesquisas e Práticas Psicossociais, 3(2), 225-234.


			Ambiel, R. A. M., Campos, M. I. D., Alves, B. D. P., & Silva, C. P. (2015). Fundamentos e aplicabilidade dos Testes de Julgamento Situacional no contexto da Psicologia Organizacional. Revista Psicologia Organizações e Trabalho, 15(3), 298-308.


			Araújo, M. E. B. O., & Pilati, R. (2008). Gerenciamento de impressão nas entrevistas de seleção: proposição de uma agenda de pesquisa. Revista Psicologia: Organizações e Trabalho, 8(2), 121-138.


			Associação Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho [SBPOT]. (2020). Competências para a atuação em psicologia organizacional e do trabalho: um referencial para a formação e qualificação profissional no Brasil. Brasília, DF: UniCEUB.


			Baker, E., & Demps II, J. (2009). Videoconferencing as a tool for recruiting and interviewing. Journal of Business & Economics Research, 7(10), 9-14. doi: https://doi.org/10.19030/jber.v7i10.2340


			Baptista, M. N, Rueda, F. J. M., Castro, N. R., Gomes, J. O., & Silva, M. A. (2011). Análise de artigos sobre avaliação psicológica no contexto do trabalho: revisão sistemática. Psicologia em Pesquisa, 5(2), 156-167.


			Barber, A. E. (1998). Recruiting employees: Individual and organizational perspectives. Thousand Oaks, CA: Sage Publications.


			Barney, J., & Wright, P. M. (1998). On becoming a strategic partner: The role of human resources in gaining competitive advantage. Human Resource Management, 37(1), 31-46.


			Barr, A., & Feigenbaum, E. A. (1981). The handbook of artificial intelligence. Los Altos, CA: William Kaufmann.


			Barrick, M. R., & Zimmerman, R. D. (2009). Hiring for retention and performance. Human Resource Management: Published in Cooperation with the School of Business Administration, The University of Michigan and in alliance with the Society of Human Resources Management, 48(2), 183-206.


			Bentivi, D. R. C., Bastos, A. V. B., & Carneiro, L. L. (2021). Novas configurações no mundo do trabalho sob o olhar da Psicologia Positiva. In A. C. S. Vasquez, & C. S. Hutz (Orgs.), Psicologia positiva organizacional e do trabalho na prática (pp. 71-104). São Paulo,SP: Hogrefe.


			Bentivi, D. R. C., Carneiro, L. L, & Peixoto, A. L. (2020). Trabalhadores em arranjos alternativos de trabalho diante da Covid-19. In M. M. Moraes (Org.), O trabalho e as medidas de contenção da Covid-19: contribuições da Psicologia Organizacional e do Trabalho no contexto da pandemia (Os impactos da pandemia para o trabalhador e suas relações com o trabalho, Vol. 2, pp. 17-24). Porto Alegre, RS: Artmed. Recuperado de https://www.sbpot.org.br/site2021/wp-content/uploads/2021/06/volume-2-os-impactos-da-pandemia-para-o-trabalhador-e-suas-relacoes-com-o-trabalho.pdf


			Bentivi, D. R. C., & Peixoto, A. L. (2021). Gestão de pessoas com deficiência. In M. V. C. Witczak, & A. L. A. Peixoto (Orgs.), Desafios da inclusão de pessoas com deficiência: reflexões e práticas (pp. 153-177). Salvador, BA: EDUFBA.


			Bergman, M. E., Drasgow, F., Donovan, M. A., Henning, J. B., & Juraska, S. A. (2006). Scoring situational judgment tests: Once you get the data, your troubles begin. International Journal of Selection and Assessment, 14(3), 223-235. doi: https://doi.org/10.1111/j.1468-2389.2006.00345.x


			Bono, J. E., & Vey, M. A. (2007). Personality and emotional performance: Extraversion, neuroticism, and self-monitoring. Journal of Occupational Health Psychology, 12, 177-192. doi: https://doi.org/10.1037/1076-8998. 12.2.177 


			Bowen, D. E., & Ostroff, C. (2004). Understanding HRM-firm performance linkages: The role of the “strength” of the HRM system. Academy of Management Review, 29(2), 203-221. doi: https://doi.org/10.2307/20159029


			Breaugh, J. A., & Starke, M. (2000). Research on employee recruitment: So many studies, so many remaining questions. Journal of Management, 26(3), 405-434. doi: https://doi.org/10.1177/014920630002600303


			Bruyère, S. M., Erickson, W. A., & Vanlooy, S. (2000). HR’s role in managing disability in the workplace. Employment Relations Today, 27(3), 47-66. doi: https://doi.org/10.1002/ert.3910270306


			Chaturvedi, V., & Joshi, P. (2017). Understanding the strategic imperative role of artificial intelligence in HRM: Unleashing the power of digital HR as a new wave in innovative HRM. Abs International Journal of Management, 5(1). Recuperado de http://absjournal.abs.edu.in/ABS-Journal-Volume-5-isuue-2-December-2017/abs-j-v-5-i-2-dec-2017-article-9.pdf


			Chen, Y. C., Tsai, W. C., & Hu, C. (2008). The influences of interviewer-related and situational factors on interviewer reactions to high structured job interviews. The International Journal of Human Resource Management, 19(6), 1056-1071. doi: https://doi.org/10.1080/09585190802051345


			Chiaburu, D. S., Oh, I. S., Berry, C. M., Li, N., & Gardner, R. G. (2011). The five-factor model of personality traits and organizational citizenship behaviors: A meta-analysis. Journal of Applied Psychology, 96(6), 1140.


			Christian, M. S., Edwards, B. D., & Bradley, J. C. (2010). Situational judgment tests: Constructs assessed and a meta-analysis of their criterion-related validities. Personnel Psychology, 63, 83-117. doi: https://doi.org/10.1111/j.1744-6570.2009.01163.x


			Conselho Federal de Psicologia [CFP]. (2016). Resolução nº 2/2016. Regulamenta a Avaliação Psicológica em Concurso Público e processos seletivos de natureza pública e privada e revoga a Resolução CFP nº 1/2002. Brasília, DF: CFP.


			Crook, T. R., Todd, S. Y., Combs, J. G., Woehr, D. J., & Ketchen Jr, D. J. (2011). Does human capital matter? A meta-analysis of the relationship between human capital and firm performance. Journal of applied psychology, 96(3), 443. doi: https://doi.org/10.1037/a0022147


			Derous, E., & De Fruyt, F. (2016). Developments in recruitment and selection research. International Journal of Selection and Assessment, 24(1), 1-3. doi: https://doi.org/10.1111/ijsa.12123


			Derous, D., & Decoster, J. (2017). Implicit age cues in resumes: Subtle effects on hiring discrimination. Frontiers in Psychology, 8, 1-15. doi: https://doi.org/10.3389/fpsyg.2017.01321


			Dineen, B. R., & Soltis, S. M. (2011). Recruitment: A review of research and emerging directions. In S. Zedeck (Ed.), APA Handbook of Industrial and Organizational Psychology (Vol. 2, pp. 43-66). Washington, D.C.: American Psychological Association.


			Dixon, K. A., Kruse, D., & Van Horn, C. E. (2003). Restricted access: A survey of employers about people with disabilities and lowering barriers to work. New Brunswick, NJ: Rutgers, The State University of New Jersey.


			Dorsey, D. W., Cortina, J. M., & Luchman, J. (2010). Adaptive and citizenship-related behaviors at work. In J. L. Farr & N. T. Tippins.  Handbook of employee selection. New York: Routledge/Taylor & Francis Group. Recuperado de https://www.researchgate.net/publication/235726246_Adaptive_and_citizenship-related_behaviors_at_work


			Eisner, S. (2010). E-employment? College grad career building in a changing and electronic age. American Journal of Business Education (AJBE), 3(7), 25-40.


			Eubanks, B. (2018). Artificial Intelligence for HR: Use AI to support and develop a successful workforce. London, UK: Kogan Page.


			Faliagka, E., Tsakalidis, A., & Tzimas, G. (2012). An integrated e-recruitment system for automated personality mining and applicant ranking. Internet Research, 22, 551-568. 


			Finch, D. M., Edwards, B. D., & Wallace, J. C. (2009). Multistage selection strategies: Simulating the effects on adverse impact and expected performance for various predictor combinations. Journal of Applied Psychology, 94(2), 318-340. doi: https://doi.org/10.1037/a0013775


			Garcia, V. G., & Maia, A. G. (2014). Características da participação das pessoas com deficiência e/ou limitação funcional no mercado de trabalho brasileiro. Revista Brasileira de Estudos de População, 31(2), 395-418. doi: https://doi.org/10.1590/S0102-30982014000200008


			Gatewood, R., Feild, H. S., & Barrick, M. (2015). Human resource selection. Boston, MA: Cengage Learning.


			Gondim, S. M. G., & Queiroga, L. (2013). Recrutamento e seleção de pessoas. In L. O. Borges, & L. Mourão (Orgs.), O trabalho e as organizações (pp. 377-405). Porto Alegre, RS: Artmed.


			Gray, H. D. (2013). Does adjusting the screenshot frame alter the first impression of the videoconference interviewer? (Dissertation of Master of Arts in Communications and Technology). University of Alberta, Alberta, Edmonton, Canada.Guion, R. M. (2011). Assessment, measurement, and prediction for personnel decisions. New York, NY: Routledge.


			Hamza, P. A., Othman, B. J., Gardi, B., Sorguli, S., Aziz, H. M., Ahmed, S. A., ... Anwar, G. (2021). Recruitment and Selection: The relationship between recruitment and selection with organizational performance. International Journal of Engineering, Business and Management, 5(3), 1-13. doi: https://doi.org/10.22161/ijebm.5.3.1


			Harari, Y. N. (2018). 21 Lessons for the 21st Century. New York, NY: Random House.


			Joseph, D. L., & Newman, D. A. (2010). Emotional intelligence: An integrative meta-analysis and cascading model. Journal of Applied Psychology, 95(1), 54-78. doi: https://doi.org/10.1037/a0017286


			Khun, K. M. (2011). The controversy over credit checks in selection: Using public discourse to gain insight into divergent beliefs, concerns, and experiences. Journal of Management Inquiry, 20(10) 1-17. doi: https://doi.org/10.1177/1056492611427179


			Klehe, U. C., König, C. J., Richter, G. M., Kleinmann, M., & Melchers, K. G. (2008). Transparency in structured interviews: Consequences for construct and criterion-related validity. Human Performance, 21(2), 107-137. doi: https://doi.org/10.1080/08959280801917636


			Kolbjørnsrud, V., Amico, R., & Thomas, R. J. (2016). How artificial intelligence will redefine management. Harvard Business Review, 2, 1-6.


			Le, H., Oh, I. S., Robbins, S. B., Ilies, R., Holland, E., & Westrick, P. (2011). Too much of a good thing: Curvilinear relationships between personality traits and job performance. Journal of Applied Psychology, 96, 113-133. doi: http://dx.doi.org/10.1037/a0021016


			Lievens, F., & Patterson, F. (2011). The validity and incremental validity of knowledge tests, low-fidelity simulations, and high-fidelity simulations for predicting job performance in advanced-level high-stakes selection. Journal of Applied Psychology, 96(5), 927-940. doi: https://doi.org/10.1037/a0023496


			Lievens, F., Peters, H., & Schollaert, E. (2008). Situational judgment tests: A review of recent research. Personnel Review, 37(4), 426-441. doi: https://doi.org/10.1108/00483480810877598


			Macan, T. (2009). The employment interview: A review of current studies and directions for future research. Human Resource Management Review, 19(3), 203-218. doi: https://doi.org/10.1016/j.hrmr.2009.03.006


			Macêdo, K. B., Heloani, R., & Cassiolato, R. (2010). O psicólogo como trabalhador assalariado: setores de inserção, locais, atividades e condições de trabalho. In A. V. B. Bastos, & S. M. G. Gondim (Orgs.), O trabalho do psicólogo no Brasil (pp. 131-150). Porto Alegre, RS: Artmed.


			Maltarich, M. A., Nyberg, A. J., & Reilly, G. (2010). A conceptual and empirical analysis of the cognitive ability-voluntary turnover relationship. Journal of Applied Psychology, 95(6), 1058.


			Marcus-Blank, B., Dahlke, J. A., Braman, J. P., Borman-Shoap, E., Tiryaki, E., Chipman, J., ... Cullen, M. J. (2019). Predicting performance of first-year residents: Correlations between structured interview, licensure exam, and competency scores in a multi-institutional study. Academic Medicine, 94(3), 378-387. doi: https://doi.org/10.1097/ACM.0000000000002429


			Melchers, K. G., Lienhardt, N., Von Aarburg, M., & Kleinmann, M. (2011). Is more structure really better? A comparison of frame-of-reference training and descriptively anchored rating scales to improve interviewers’ rating quality. Personnel Psychology, 64(1), 53-87. doi: https://doi.org/10.1111/j.1744-6570.2010.01202.x


			Monteiro, L. B., Oliveira, S. M. Q., Rodrigues, S. M., & Dias, C. A. (2011). Responsabilidade Social Empresarial: inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Revista Brasileira de Educação Especial, 17(3), 459-480. doi: https://doi.org/10.1590/S1413-65382011000300008


			Newman, D. A., Joseph, D. L., & MacCann, C. (2010). Emotional intelligence and job performance: The importance of emotion regulation and emotional labor context. Industrial and Organizational Psychology, 3(2), 159-164. doi: https://doi.org/10.1111/j.1754-9434.2010.01218.x


			Nielsen, M. L., & Khun, K. M. (2009). Late payments and leery applicants: Credit checks as a selection test. Employ Respons Rights Journal, 21,115-130.


			O’Boyle Jr, E., & Aguinis, H. (2012). The best and the rest: Revisiting the norm of normality of individual performance. Personnel Psychology, 65(1), 79-119.


			Offermann, L. R., Bailey, J. R., Vasilopoulos, N. L., Seal, C., & Sass, M. (2004). The relative contribution of emotional competence and cognitive ability to individual and team performance. Human Performance, 17, 219-243. doi: https://doi.org/10.1207/s15327043hup1702_5 


			Ore, O., & Sposato, M. (2021). Opportunities and risks of artificial intelligence in recruitment and selection. International Journal of Organizational Analysis. doi: https://doi.org/10.1108/IJOA-07-2020-2291


			Orlitzky, M. (2007). Recruitment strategy. In P. Boxall, J. Purcell, & P. Wright (Eds.), The Oxford handbook of human resource management (pp. 273-299). Oxford, UK: Oxford Handbooks.


			Parpinelli, R. F., & Lunardelli, M. C. F. (2006). Avaliação psicológica em processos seletivos: contribuições da abordagem sistêmica. Estudos de Psicologia, 23(4), 463-471. doi: https://doi.org/10.1590/S0103-166X2006000400014


			Peixoto, A. L. A. (2020). Processo de avaliação de desempenho individual no trabalho. In C. S. Hutz, D. R. Bandeira, C. M. Trentini, & A. C. S. Vazques (Orgs.), Avaliação psicológica no contexto organizacional e do trabalho (pp. 142-152). Porto Alegre, RS: Artmed.


			Pereira, F. M., Primi, R., & Cobêro, C. (2003). Validade de testes em seleção de pessoal segundo recrutadores. Psicologia: Teoria e Prática, 5(2), 83-98.


			Queiroga, F. (2019). Recrutamento e seleção. In P. Bendassolli & J. E. Borges-Andrade (Orgs.), Dicionário de Psicologia do Trabalho e das Organizações (pp. 557-564). Belo Horizonte, MG: Artesã.


			Rocha, K. N., & Wechsler, S. M. (2018). A avaliação da criatividade nas organizações: estudo comparativo de técnicas usuais e estandardizadas de avaliação psicológica. Revista Iberoamericana de Diagnóstico y Evaluación Psicologica, 48(3), 139-149. 


			Ryan, A. M., & Derous, E. (2019). The unrealized potential of technology in selection assessment. Revista de Psicología del Trabajo y de las Organizaciones, 35(2), 85-92. doi: https://doi.org/10.5093/jwop2019a10


			Ryan, A. M., & Ployhart, R. E. (2014). A century of selection. Annual Review of Psychology, 65, 693-717. doi: https://doi.org/10.1146/annurev-psych-010213-115134


			Sassaki, R. K. (1999). Inclusão: construindo uma sociedade para todos (3ª ed.). Rio De Janeiro, RJ: WVA.


			Schmitt, N., & Kim, B. (2007). Selection decision-making. In P. Boxall, J. Purcell, & P. Wright (Eds.), The Oxford handbook of human resource management (pp. 300-323). Oxford, UK: Oxford Handbooks.


			Tanaka, E. D. O., & Manzini, J. E. (2005). O que os empregadores pensam sobre o trabalho da pessoa com deficiência? Revista Brasileira de Educação Especial, 11(2), 273-294. doi: https://doi.org/10.1590/S1413-65382005000200008


			Taylor, M. S., & Collins, C. (2000). Organizational Recruitment: Enhancing the Intersection of Research and Practice. In C. Cooper, & E. A. Locke (Eds.), Industrial and Organizational Psychology Oxford (pp. 304-334). Oxford, UK: Blackwell.


			Terpstra, D. E, & Rozell, E. J. (1993). The relationship of staffing practices to organizational level measures of performance. Personnel Psychology, 46, 27-48. doi: https://doi.org/10.1111/j.1744-6570.1993.tb00866.x


			Thadeu, S. H., & Ferreira, M. C. (2013). A validade da avaliação psicológica em um processo seletivo na área de segurança pública. Revista Iberoamericana de Diagnóstico y Evaluación – e Avaliação Psicológica, 2(36), 117-145.


			Thielsch, M. T., Träumer, L., & Pytlik, L. (2012). E-Recruiting and fairness: The applicant’s point of view. Information Technology and Management, 13(2), 59-67. doi: https://doi.org/10.1007/s10799-012-0117-x


			Tippins, N. T. (2009). Internet alternatives to traditional proctored testing: where are we now? Industrial and Organizational Psychology, 2, 2-10. doi: https://doi.org/10.1111/j.1754-9434.2008.01097.x


			Tsai, W. C., Chi, N. W., Huang, T. C., & Hsu, A. J. (2011). The effects of applicant résumé contents on recruiters’ hiring recommendations: The mediating roles of recruiter fit perceptions. Applied Psychology, 60(2), 231-254.


			Van Iddekinge, C. H., Ferris, G. R., Perrewé, P. L., Perryman, A. A., Blass, F. R., & Heetderks, T. D. (2009). Effects of selection and training on unit-level performance over time: A latent growth modeling approach. Journal of Applied Psychology, 94(4), 829. doi: https://doi.org/10.1037/a0014453


			Vardarlier, P., & Zafer, C. (2020). Use of artificial intelligence as business strategy in recruitment process and social perspective. In U. Hacioglu, Digital business strategies in blockchain ecosystems (pp. 355-373). Cham, CH: Springer,.


			Vasconcelos, A. G., Sampaio, J. R. & Nascimento, E. (2013). PMK: medidas válidas para a predição do desempenho no trabalho? Psicologia: Reflexão e Crítica, 26(2), 251-260. doi: https://doi.org/10.1590/S0102-79722013000200005


			Waung, M., Hymes, R. W., & Beatty, J. E. (2014). The effects of video and paper resumes on assessments of personality, applied social skills, mental capability, and resume outcomes. Basic and Applied Social Psychology, 36, 238-251.


			Whetzel, D. L., & McDaniel, M. A. (2009). Situational judgment tests: An overview of current research. Human Resource Management Review 19, 188-202. doi: https://doi.org/10.1016/j.hrmr.2009.03.007


			Whetzel, D. L., McDaniel, M. A., & Nguyen, N. T. (2008). Subgroup differences in situational judgment test performance: A meta-analysis. Human Performance, 21(3), 291-309. doi: https://doi.org/10.1080/08959280802137820


	








		Capítulo 2 


			Gestão do desempenho profissional em meio a transformações no atual cenário de trabalho


		

	Hugo Sandall


			Fabiana Queiroga


			 Amalia Raquel Pérez-Nebra


	Francisco Antonio Coelho Junior


			 Lilia Aparecida Kanan


 Juliana Barreiros Porto








		

	Introdução 


			O desempenho profissional tem grande importância para pesquisadores/as e profissionais da Psicologia Organizacional e do Trabalho dado o seu papel fundamental na gestão das organizações. Coordenar pessoas de modo a cooperarem e se manterem motivadas e produtivas constitui um desafio constante de quem atua em áreas relacionadas à gestão de pessoas. Assim, tanto atuando na função essencial de recursos humanos como liderando pessoas em organizações e ainda pesquisadores de áreas correlatas, o desempenho profissional é um tema que renova seu interesse constantemente. De importância crescente no cenário atual, o presente capítulo justifica-se pela aceleração das transformações socioeconômicas impostas ao trabalho e que tornou ainda maior o desafio de perseguir metas organizacionais. Na esteira dessas transformações, novos arranjos, novas regulações e novas necessidades vêm se estabelecendo em ritmo acelerado, exigindo dos/as trabalhadores/as grande capacidade de adaptação.


			Organizações aceleraram mudanças iniciadas anteriormente ampliando a redução de quadros com simultânea elevação na expectativa de produtividade, redução das rendas familiares, aumento do desemprego e alterações abruptas em procedimentos técnicos e administrativos. Além disso, a pandemia da Covid-19 favoreceu o teletrabalho e criou a necessidade de cooperação remota entre colegas sem, contudo, permitir a adequada transição para tal modalidade (Pérez-Nebra et al., 2021). Tal metamorfose só fez exacerbar a necessidade por uma gestão do desempenho que envolva repactuar metas, reestruturar equipes (algumas virtualmente) e atenuar assimetrias. O trabalho mais fluido passou a exigir mecanismos de controle e mensuração mais eficazes e, consequentemente, lideranças capacitadas para oferecer suporte mais explícito e personalizado.


			Na esteira dessas reconfigurações, o presente capítulo foi escrito buscando alcançar o objetivo de apresentar perspectivas teóricas e implicações práticas da gestão do desempenho, partindo do atual cenário de trabalho em transformação na busca de um futuro sustentável. Visa, ainda, problematizar o propósito do desempenho profissional como instrumento para o alcance dos objetivos organizacionais e, consequentemente, o êxito da organização, mesmo no presente contexto de grande imprevisibilidade. Adotaremos como alvo principal profissionais de gestão de pessoas atuando em organizações, sem desconsiderar estudantes dos temas aqui tratados.


			Para tanto, trataremos da temática abordada pautados no Manual de competências para a atuação em psicologia organizacional e do trabalho. Lançado pela Associação Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho (SBPOT, 2020), o referencial de competências fornece diretrizes para uma atuação profissional inserida em cenários que aplicam objetos da Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT). O Manual orienta a prática ética e devidamente embasada de quem atua profissionalmente na busca de resultados favoráveis em contextos de trabalho. Nesse sentido, lista as competências requeridas para essa prática, cujo pleno domínio será perseguido por quem deseja se destacar nessa esfera do conhecimento (SBPOT, 2020).


			De acordo com o Manual, a avaliação do desempenho profissional corresponde a um componente do campo Psicologia e Gestão de Pessoas e “trata da atuação em processos de avaliação, acompanhamento, monitoramento e gestão do desempenho dos/as trabalhadores/as, das equipes e da organização” (SBPOT, 2020, p. 21). Para se promover o desempenho em contextos de trabalho, então, é esperado que profissionais dedicados ao objeto sejam plenamente capazes de: a) construir modelos e estratégias de avaliação de desempenho considerando a cultura e objetivos da organização; b) definir critérios de avaliação compatíveis com objetivos e metas da organização; c) selecionar ou construir instrumentos com evidências de validade e confiáveis de avaliação que atendam às necessidades específicas da organização; d) acompanhar o desenvolvimento dos processos avaliativos de modo a garantir que sua execução se desenvolva dentro de padrões éticos e técnicos estabelecidos para o processo; e e) propor ações de melhorias de desempenho com base nos resultados. Tais competências orientam o presente capítulo em sua organização.


			As competências listadas no Manual podem ser resumidas em dois eixos: planejamento (a/b/c) e gestão (d/e). O eixo planejamento engloba um profundo entendimento da cultura organizacional e do contexto em que a gestão do desempenho profissional ocorrerá, bem como do plano estratégico de tal organização. Envolve também a capacidade de definir parâmetros para a apreciação do desempenho profissional. Tal atribuição requer embasamento e capacidade crítica para discernir os recursos mais apropriados para mensuração segundo tais parâmetros. Frequentemente, requer a habilidade para estabelecer não só critérios de seleção, mas também a gestão de contrato de fornecedores. Além disso, em projetos que demandem não só a simples contratação, mas o desenvolvimento de instrumentos próprios de medida, o primeiro eixo vai incluir também capacitação técnica para elaborar e verificar a efetividade desses instrumentos.


			O eixo gestão, por sua vez, requer dos/as profissionais de gestão de pessoas a criação e manutenção de práticas que conectem o mapeamento de evidências a ações de melhoria do desempenho profissional. Essas ações partem do diagnóstico produzido aplicando as competências do primeiro eixo e buscam implementar políticas e práticas que visem aprimorar o desempenho profissional. Isso sem perder de vista a abordagem abrangente necessária ao construto. Assim, tais ações serão concebidas levando em conta a ciência de que o empenho desproporcional em resultados a curto prazo pode comprometer os mesmos resultados adiante. Desse modo, serão elaboradas com base em um pressuposto ético que estabeleça uma troca entre empregados/as e organização benéfica para ambas as partes.


			Esse segundo eixo abriga também o alcance de tais práticas, afinal, em se tratando de profissionais de gestão de pessoas, são propostas que consideram o departamento e a organização como um todo. O nível mais imediato trata dos trabalhadores da própria área de gestão de pessoas, porém é também sua atribuição disseminar tais ações para a organização. Desse modo, as práticas propostas nesse âmbito para a gestão do desempenho profissional terão efeito sobre o conjunto da organização e levarão em conta a cultura (e subculturas) e necessidades dos envolvidos. Ao criar um modelo de como fazer gestão do desempenho profissional na organização, profissionais de gestão de pessoas também terão a função de desenvolver pessoas, especialmente líderes, no emprego das práticas de gestão. Nesse sentido, fica subentendido que é atribuição de tais profissionais criar mecanismos de mensuração e intervir para melhorar o desempenho profissional, mas também viabilizar que essa intervenção seja efetivamente aplicada na organização.


			2.1. Conceito de desempenho profissional


			Construto transversal na Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT), o desempenho profissional atravessa praticamente todas as abordagens dessa área do conhecimento (Borges & Mourão, 2013). Seja o resultado de um modelo explicativo, seja um aspecto importante na explicação de um construto, o desempenho profissional é peça fundamental de estudos em POT (Campbell & Wiernik, 2015). 


			Mas, o que é exatamente considerado desempenho? O desempenho individual corresponde às ações que as pessoas realizam no intuito de contribuir para que a organização alcance seus objetivos (Campbell, 2012). De forma direta e simplificada, desempenho é o que o trabalhador faz e que contribui para a organização atingir resultados. É um fazer, não um produto. É comportamento, portanto, em oposição a resultados organizacionais, por exemplo, vendas realizadas, preço de ações, cirurgias bem-sucedidas etc. Assim, o desempenho refere-se à manifestação intencional de indivíduos que expressam habilidades e conhecimentos à luz dos meios que a organização provê (Coelho Junior, 2011). O ato de desempenhar representa o elo entre o que a organização espera e o que os indivíduos entregam.


			Portanto, adotaremos aqui a premissa de que o desempenho profissional consiste em uma variável comportamental multidimensional e individual que é definida por sua função, isto é, realização de objetivos organizacionais. Desse modo, o primeiro aspecto a destacar é que o desempenho profissional tem uma natureza eminentemente comportamental, de maneira que estudos que abordam o tema tenham, necessariamente, comportamentos como objeto. Do contrário, provavelmente tais estudos estariam abordando variáveis relacionadas ao desempenho profissional em lugar do próprio.


			Nessa perspectiva, o desempenho profissional não será um comportamento, e sim um vasto coletivo de comportamentos que cooperam em diferentes graus para que a organização alcance seus objetivos. Para distinguir adequadamente comportamentos que compõem o desempenho profissional, é importante interpretar o propósito da organização em uma concepção ampla. Essa perspectiva deve considerar mais que resultados imediatos, tais como lucro financeiro e redução de perdas, mas também aqueles que favorecem a perenidade do negócio.


			Desse modo, elementos que proporcionam efeitos a longo prazo, como a motivação e o desenvolvimento da força de trabalho, avanços tecnológicos, inovação e diversificação do negócio, enquadram-se na mesma perspectiva. De fato, não basta que os comportamentos produzam resultados imediatos. Um saldo positivo de resultados será almejado a curto, médio e longo prazos. Em resumo, tudo que o/a trabalhador/a faz para produzir efeitos positivos para a organização tende a se enquadrar na definição de desempenho profissional. Entretanto, nem sempre tal distinção é tarefa fácil. Ainda assim, para serem objeto de gestão, tais comportamentos dos/as trabalhadores/as precisam ser diferenciados daqueles que não contribuem e daqueles que prejudicam o alcance de objetivos da organização.


			Para além dos comportamentos que não contribuem para o alcance de objetivos da organização, diversas variáveis relacionam-se diretamente com o tema e, não raro, a distinção configura tarefa também difícil. Ainda assim, se o objeto de um debate se constitui de variáveis que não são comportamentos, é mais provável que se trate de antecedentes, resultados ou variáveis do cenário. Estas podem estar diretamente relacionadas ao desempenho profissional, mas não devem ser confundidas com ele. 


			Nessa direção, os resultados seriam as consequências das ações, mas não as próprias ações. Trata-se de uma distinção necessária, uma vez que constantemente os resultados, além de não serem comportamentos, sofrem efeito de outras variáveis. Um mesmo nível de esforço do/a trabalhador/a terá resultados em graus bem diversos dependendo do momento econômico, dos recursos disponíveis, entre outras condições. Considerando a multicausalidade dos resultados, vale destacar que o desempenho profissional é também uma variável do nível individual. Assim, resultados distinguem-se também do conceito de desempenho profissional pelo fato de não ocorrerem exclusivamente sob controle do trabalhador. 


			Distinguir resultados do desempenho profissional em si tem grande utilidade no intuito de prevenir o risco de concentrar a eficácia do/a trabalhador/a numa concepção imediatista, reducionista portanto. O reducionismo, nesse caso, seria marcado por manter o foco do desempenho profissional em seus resultados diretos – tangíveis, imediatos, concretos –, porém revela uma visão limitada em face do potencial estratégico do fenômeno (Deadrick & Gardner, 2008). Adotar uma perspectiva abrangente do desempenho profissional permite desenhar uma gestão que considere efeitos desejáveis, sendo alguns em curto espaço de tempo e outros duradouros. Resultados são consequências do desempenho profissional e se distinguem dele.


			Entre os modelos teóricos que explicam o desempenho, é clássica a dicotomia entre dois fatores gerais: desempenho de tarefa e desempenho contextual. O desempenho de tarefa diz respeito às atividades que são centrais nas atribuições do trabalhador, ao passo que desempenho contextual se refere aos comportamentos para além das tarefas prescritas. Essas atividades extrapapel – que a pessoa realiza visando ao alcance de objetivos organizacionais – não estão necessariamente previstas entre as suas atribuições (Andrade, Queiroga, & Valentini, 2020).


			Campbell (2012) propôs um modelo abrangente dotado de uma ampla abrangência conceitual e composto de oito dimensões. São elas: a) técnica; b) comunicação; c) iniciativa, persistência e esforço; d) comportamento contraproducente no trabalho; e) liderança de subordinados; f) gestão de subordinados; g) liderança de pares; e h) gestão de pares. Para além da dualidade entre tarefa e contexto, que, grosso modo, encontra paralelo nas dimensões técnica e iniciativa, persistência e esforço, tal modelo engloba outras classes comportamentais. Uma das demais dimensões – comportamento contraproducente no trabalho –é frequente em modelos de desempenho e contribui com o alcance dos objetivos organizacionais no sentido invertido, pela redução em sua frequência. Outra dimensão proposta por Campbell é a comunicação, que compreende comportamentos relacionados a estruturar e enviar mensagens, bem como o empenho em decifrar e interpretar mensagens recebidas. Finalmente, Campbell dedica quatro dimensões ao manejo de recursos por outras pessoas – gestão de subordinados e gestão de pares –, bem como a influência sobre a atuação de outras pessoas – liderança de subordinados e liderança de pares (Sandall & Mourão, 2020).


			2.2. Considerações sobre a gestão do desempenho profissional


			Definido o objeto desempenho profissional, convém caracterizar a atividade de gestão sobre tal objeto propriamente dito a fim de compreendermos o que a constitui. A gestão do desempenho é composta de um conjunto de ações práticas que resultam na manutenção ou melhoria do desempenho profissional dos/as trabalhadores/as de uma determinada organização, podendo ocorrer direcionada a um grupo ou ser de âmbito geral. Essas ações podem ser das mais diversas, entretanto, costumam envolver algum nível de mensuração para viabilizar o monitoramento da evolução individual. Ela visa estimular a evolução constante do desempenho profissional por meio do desenvolvimento de trabalhadores/as, suprindo lacunas de competência, acesso a condições para realizar o trabalho e incremento da qualidade das entregas (Fogaça et al., 2018). Assim, apresentam-se quatro eixos dessa gestão: (1) da chefia direta, com a importância do gestor; (2) o feedback na gestão do desempenho, que pode ser um desdobramento do papel do gestor, mas também pode vir dos colegas ou consumidores; (3) autogestão e o papel do próprio indivíduo no processo; e, finalmente, (4) a cultura de gestão do desempenho, abarcando, entre outras questões, as práticas de gestão de pessoas. 


			2.2.1. A importância do papel do/a gestor/a


			Alcançar resultados tem pouca serventia se for a custo alto, desperdiçando recursos ou comprometendo os processos organizacionais (ainda que sistemas falhos que reforçam parte do conjunto acabem eventualmente levando a distorções semelhantes). Outro fator deletério a considerar é o esgotamento ou alienação de trabalhadores ao produzir resultados a curto prazo, especialmente em mercados com alto custo de reposição de profissionais. Deve-se aplicar ao desempenho uma perspectiva abrangente que considere o alcance de resultados tanto a curto como a longo prazo e de forma holística, inclusive prevendo efeitos colaterais que podem comprometer os ganhos produzidos. Essa perspectiva deve orientar a gestão do desempenho profissional, sendo salientada por profissionais de gestão de pessoas, ao colocarem em prática a competência essencial e “propor[em] ações de melhorias de desempenho a partir dos resultados [de avaliações]” (SBPOT, 2020, p. 21).


			Durante muito tempo houve predomínio do controle por meio de sistemas punitivos e a previsibilidade dos modos de operar que produzia resultados por vias padronizadas a despeito de eventuais consequências deletérias sobre a saúde e a lealdade dos/as trabalhadores/as. Tal modo de produção era caracterizado pela necessidade de supervisão formal constante e hierarquia clara de comando, baseada numa visão estereotipada da tarefa. Atualmente, entretanto, o desempenho está mais fluido, tático, processual e transversal. Visa um fim sem impor o caminho até alcançá-lo e almeja uma resultante positiva, incluindo efeitos sobre a continuidade do desempenho (Manning & Barrette, 2005). Esta, aliás, é uma das premissas que sustenta o atual modelo de gestão do desempenho praticado pelas organizações de trabalho que buscam integrá-lo, de fato, à missão e aos objetivos organizacionais.


			Considerando que a entrega não é única, trabalhadores/as devem estar aparelhados e encorajados a apresentar um contínuo de desempenho favorável. Comportamentos exemplares em uma semana, sucedidos por comportamentos deficitários na outra, sinalizam um desempenho mediano. Assim, a perspectiva histórica relacionada ao desempenho favorável contínuo será necessária para apresentar uma resultante dentro do desejado. Isso significa que autogestão, flexibilidade, autonomia decisória e responsabilização passaram a se tornar mais comuns visando entregas duradoras, sustentáveis e agregadoras, isto é, eficientes (Shoss, Witt, & Vera, 2012).


			Também o suporte dos colegas impacta cada vez mais no alcance dos resultados do trabalho (Sonnentag & Frese, 2002). Na visão abrangente de desempenho profissional adotada neste capítulo, ações que favorecem uma produtividade duradoura são altamente desejáveis. Assim, o relacionamento positivo com colegas e o suporte adequado fornecido pela liderança têm papel importante na manutenção do desempenho profissional, dentro de uma perspectiva histórica. Decorre que a lógica de se avaliar o desempenho apenas como um produto único da entrega do indivíduo já não faz mais sentido à medida que se busca qualidade – crescente, quando possível – e constância. Nesta perspectiva, a cultura da gestão do desempenho depende de ação contínua e consistente das lideranças organizacionais. A rede representada no organograma da organização de gestão precisa estar comprometida com uma boa governança corporativa, que mapeie o desempenho dos indivíduos e encontre meios de favorecê-lo a longo prazo. Assim, uma abordagem sistêmica que reconheça os componentes do desempenho profissional, apoiando-os, bem como reduzindo seus impedimentos, aumentará as chances de sucesso da organização (Biron et al., 2021).


			A gestão de desempenho pressupõe participação ativa de todos os colaboradores no planejamento, execução, monitoramento, avaliação e revisão do comportamento ou resultados alcançados. Nesse sentido, a gestão do desempenho contém a avaliação, seja ela formal ou não. A finalidade é produzir melhorias de processos por meio das pessoas (Coelho Junior & Ferreira, 2013). Nessas ações, são definidos objetivos que resumem resultados esperados considerando os recursos da organização disponíveis, bem como os recursos do/a próprio/a trabalhador/a. Desempenhar estrategicamente, neste cenário, implicaria alcançar os melhores resultados de forma otimizada, agindo de acordo com os valores organizacionais, sob uma conduta ética (Almeida, Den Hartog, & Barreiros Porto, 2018; Koopmans et al., 2011).


			Acompanhar subordinados/as usando de orientação, encorajamento e desenvolvimento resume a função primordial de quem atua na chefia. Nesse sentido, chefes devem buscar desenvolver habilidades que afetem positivamente o desempenho das pessoas sob sua supervisão. O monitoramento e a supervisão devem ser contínuos e atrelados à rotina do/a líder (Campbell & Wiernik, 2015). Diferentemente da avaliação, a gestão convém ser contínua, ainda que estruturada respeitando os ciclos de avaliação. Suas atividades alternam planejamento do desempenho, em que são pactuados tarefas, metas e indicadores. Após esta definição, o trabalhador desempenha comportamentos na direção das metas e poderá exercitar autoavaliação valendo-se dos indicadores que estiverem disponíveis e atualizados. Ainda assim, a execução do plano de trabalho depende de condições organizacionais acordadas. Nesta etapa, ocorre o acompanhamento do desempenho à luz do acordo firmado e do contexto em que a variável principal é o resultado alcançado no período apurado. Ajustes serão feitos dinamicamente como fruto da supervisão.


			Entre diferentes estilos de supervisão adotados, é comum que líderes adotem alguma forma de mensuração da evolução daqueles/as sob sua responsabilidade. Da mesma forma, tais avaliações costumam orientar correções de trajeto e necessidades adicionais de desenvolvimento na busca de cumprir ou superar as metas acordadas. Tal perspectiva inclui também buscar a revisão das metas caso tenha ficado evidente que são inatingíveis em dado contexto (Coelho Junior & Ferreira, 2013). As lideranças costumam concentrar a responsabilidade de criar condições para aflorar o desempenho dos/as trabalhadores/as. Daí, caberá também aos líderes suprir lacunas reveladas pelas avaliações dos membros dos seus times.


			Na medida em que os objetivos de desenvolvimento foram determinados pelas lacunas do desempenho mapeadas, ações de desenvolvimento serão selecionadas para garantir que tais objetivos sejam alcançados. Assim, intervenções poderão incluir formas mais tradicionais de desempenho profissional, como treinamentos e certificações formais ou poderão incluir ações inovadoras incorporadas à rotina de trabalho. Desse modo, além de treinamentos, a aplicação de desafios na forma de projetos e outros métodos de colocar novos conhecimentos em prática são formas efetivas na busca de aquisição e cristalização de competências.


			2.2.2. O feedback na gestão do desempenho profissional


			Cada ciclo de diagnóstico e desenvolvimento profissional será encerrado por uma nova etapa de avaliação com a finalidade de produzir evidências da evolução proposta. Organizações que apresentam uma cultura de desenvolvimento constante com base em suas avaliações tendem a repetir o processo constantemente. Desse modo, a avaliação funciona tanto como uma evidência da evolução do desempenho do/a empregado/a no último ciclo como uma avaliação de necessidades de desenvolvimento para o ciclo subsequente. Será uma devolutiva constituída de um feedback somativo e construtivo da frequência e proficiência dos comportamentos que produziram os resultados apurados. O ciclo subsequente de gestão do desempenho visará proporcionar melhorias verificáveis nos critérios de avaliação adotados. Tais critérios representam o conjunto de comportamentos esperados e pactuados entre lideranças e trabalhadores/as para que continuem desempenhando em conformidade com as expectativas; refere-se a um tipo de mudança cultural profunda.


			Elementos contextuais influenciam fortemente o modo de agir dos indivíduos, então, produzirão impactos importantes nos resultados do trabalho. Tais elementos incluem aspectos situacionais, culturais, psicológicos, mercado de atuação da organização e situação econômica. Para que a organização se sobressaia em relação aos seus concorrentes, é necessário um gerenciamento de equipe eficaz, que permita extrair o melhor desempenho de seus/suas empregados/as. Uma gestão do desempenho bem implementada e integrada à estratégia organizacional torna-se vantagem competitiva. Quando o feedback é naturalizado, isto é, incorporado à rotina das relações e visto como meio de incrementar o trabalho, deixa de ser um duelo para se tornar uma jornada cooperativa. Chefes que atuam como parceiros e oferecem recursos suficientes e encorajamento para que alcancem metas já são realidade em algumas culturas organizacionais contemporâneas (Eisenberger, Rhoades Shanock, & Wen, 2020)employees develop a general perception concerning the extent to which their work organization values their contribution and cares about their well-being (perceived organizational support, or POS. Tal cultura dispensa os grandes eventos de feedback associados à avaliação de desempenho tradicional e faz o processo de ouvir, orientar e apoiar algo natural.


			Entretanto, quando o feedback não é algo corriqueiro, ele ganha um peso exacerbado, especialmente se for associado a uma avaliação de desempenho que pode definir o futuro próximo daquele/a empregado na organização. Mais difícil será se as condições da avaliação forem pouco claras, situação que eleva a ansiedade relativa, ou quando ela vem dos consumidores, que, em muito maior frequência, ocorre com viés negativo (Sandall & Pérez-Nebra, 2019). Em tese, uma sessão de feedback não deveria apresentar grandes surpresas e não deveria ter peso cerimonioso. Somente a ocorrência de tais eventos já sugere um problema de gestão a ser revertido. Se a relação entre líderes e liderados/as carece de diálogo frequente e transparência, há um problema sistêmico a ser enfrentado não causado por desempenho insuficiente. Ainda assim, possivelmente a escassez de comunicação será acompanhada de baixo desempenho profissional, pois há consideráveis chances de o/a trabalhador/a ter menos informação que o necessário acerca do que é demandado dele/a. De importância inegável, reuniões de feedback são frequentemente usadas na devolutiva de avaliações e no desenho de estratégias de desenvolvimento, porém, foge ao escopo deste capítulo aprofundar no tema. Ainda assim, não faltam fontes acessíveis sobre técnicas de feedback e abordagens empáticas sobre devolutivas líder-liderado/a (Sleiman et al., 2020).


			2.2.3. Autogestão e o papel do próprio indivíduo


			Para além da responsabilidade da liderança organizacional em criar condições para suprir lacunas do desempenho profissional, os/as próprios/as trabalhadores/as assumem tal função por meio da autogestão. Trata-se de uma tendência crescente que expande a noção histórica do desempenho profissional para além da jornada em uma só organização. Se, num sentido mais amplo, a perspectiva pode ser descrita como gestão da carreira, num sentido estrito, enquanto vinculado/a a determinada organização, trata da gestão do próprio desempenho profissional. Nessa direção, as carreiras atualmente passam a ser caracterizadas pelo exercício de autoavaliação e busca de realização pessoal que representa uma guinada de perspectiva. Essa guinada distancia-se do direcionamento tradicional dado pela organização ou fatores externos, como remuneração e condições do mercado com pouca contribuição do/a próprio/a empregado/a.


			No que tange ao desempenho, essa noção implica no fato de que, em uma eventual mudança, trabalhadores/as carregam consigo conhecimentos e habilidades, isto é, o potencial para desempenhar em qualidade semelhante. Uma eventual transição vai requerer a adaptação necessária para uma nova realidade organizacional. E mesmo durante o período vivenciado dentro de uma mesma organização ou contexto, trabalhadores/as influenciam o direcionamento de seu desenvolvimento profissional. Tal direcionamento realiza-se por meio da manifestação de temas de interesse, expressando-os aos/às supervisores/as, e busca de desenvolvimento profissional na direção de seus valores pessoais (Hall, Yip, & Doiron, 2018).


			Assim, a autogestão compreende um conjunto de ações que o/a trabalhador/a empreende para aprimorar o próprio desempenho profissional. Pode incluir, em um extremo, engajar-se em ações da organização para o aumento de sua produtividade até, em outro extremo, por ações de iniciativa da própria pessoa em requerer oportunidades e recursos de desenvolvimento. Tal processo é facilitado quanto mais acesso a resultados organizacionais os/as empregados/as tiverem. A ampla divulgação de indicadores pertinentes ao desempenho profissional das equipes e indivíduos – gestão à vista – permite ao/à trabalhador/a relacionar e adequar seu empenho à necessidade da organização.


			Enquanto a relação de troca entre organização empregadora e empregados/as for vigente, a organização faz sua gestão de desempenho visando ao alcance de seus objetivos. E nesse processo, desenvolvem competências em trabalhadores/as que, eventualmente, poderão levá-las para outros contextos. O mesmo processo também abriga uma oportunidade para quem desempenha, na medida em que a mensuração lhe proporciona acesso a um diagnóstico do seu desempenho profissional. Se bem estruturado e contemplando a complexidade do fenômeno, servirá como feedback ao trabalhador/a (Gravina, Nastasi, & Austin, 2019).


			Desse modo, tais ações interessam aos/as trabalhadores/as e permitem a autogestão do seu desempenho, com possíveis ganhos de desenvolvimento profissional. Também interessa às organizações, pois compreender as condições que podem favorecer e manter a produtividade dos/as trabalhadores/as e acompanhar sua efetividade requer uma mensuração adequada do desempenho profissional (Andrade et al., 2020). Decorre daí que diagnósticos precisos que apoiem a busca por melhoria do desempenho dos/as trabalhadores/as constituem meios de alcançar autonomia (Straub, Vinkenburg, & Van Kleef, 2020).


			Sandall e Mourão (2020) propuseram um diagrama de alinhamento com a finalidade de facilitar a reflexão sobre o próprio desempenho profissional. Denominado Performapa, a autoavaliação realizada por meio dele contempla a natureza multidimensional do desempenho e proporciona uma visão abrangente. A mesma visão que serve de diagnóstico permite que o/a trabalhador/a elabore planos de ação para empreender o próprio desenvolvimento. Também se presta a apoiar o racional em prioridades estabelecidas, inspiradas tanto por demandas do contexto de trabalho como da direção que o trabalhador almeja orientar sua carreira.


			2.2.4. Cultura de gestão do desempenho profissional


			Organizações que exercem a gestão do desempenho profissional de forma sistemática e incorporada à sua cultura se valem de uma série de práticas para garantir a continuidade do processo. Em casos bem-sucedidos, tais organizações não só conduziram adequadamente os eixos de competências de planejamento e gestão descritos anteriormente como adotam procedimentos de manutenção e refinamento desses processos. Quando organizações buscam formas de manter ou aumentar a produtividade das pessoas nela inseridas, essa responsabilidade cabe, frequentemente, a profissionais de gestão de pessoas. As possibilidades de esse desempenho favorável emergir são amplificadas por práticas de gestão de pessoas. A relação positiva entre políticas e práticas de gestão de pessoas que favorecem o alcance dos resultados organizacionais por meio do desempenho profissional é amplamente estudada na literatura de administração científica (Guan & Frenkel, 2018; Van de Voorde, Veld, & Van Veldhoven, 2016).


			A relação de troca que se estabelece no vínculo entre pessoas e organizações pode assumir uma direção de ganhos mútuos (ganha-ganha) ou de desequilíbrio de ganhos, em que a parte desfavorecida tende a ser o/a empregado/a. Embora a primeira seja reconhecidamente mais sustentável, a escassez de exemplos genuínos de crescimento mútuo sugere que se trata de um empreendimento difícil. Contextos em que a produtividade se dá às custas do bem-estar e da saúde de trabalhadores/as tendem a se exaurir. Embutir essas perdas no negócio é algo que só pode perdurar em setores da economia com facilidade de reposição de pessoal e baixo custo de reposição, algo praticamente inexistente em tempos atuais.


			Nesse sentido, contextos com relação de resultados conflitivos, embora frequentes, geram perdas à organização. Ainda assim, vale destacar que visar ganhos mútuos, além de mais sustentável a longo prazo, é uma posição que se confunde com a missão primordial de profissionais de gestão de pessoas. Além de se resumir sua missão, tais profissionais encontram-se em posição privilegiada de empreender práticas que favoreçam a perspectiva de ganhos mútuos. Em realidade, o sucesso da atuação na área de POT pode ser medido pela capacidade de criar sistemas de ganhos mútuos, pois o trabalho em POT pode ser visto, fundamentalmente, como uma mediação entre organização e empregados/as (Peccei, Van de Voorde, & Van Veldhoven, 2013).


			Em relação às práticas de gestão de pessoas, há dois grandes eixos: um orientado ao desempenho e outro, ao bem-estar no trabalho (Villajos, et al., 2019). O eixo orientado ao desempenho profissional engloba, entre as práticas mais comuns, recrutamento e seleção, avaliação de desempenho, treinamento, remuneração variável contingente a resultados (Boon, Den Hartog, & Lepak, 2019). Já o eixo de práticas orientadas ao bem-estar engloba práticas menos comuns, como ações de inclusão, promoção de equilíbrio entre trabalho e família e readaptação ao trabalho.


			Para exemplificar mais objetivamente algumas práticas do eixo orientado ao desempenho profissional, podemos citar o alinhamento de perfis valorizados na seleção de pessoal em dada organização aos critérios priorizados na avaliação de desempenho. Nesse caso, os processos influenciam-se mutuamente. Desse modo, quando profissionais de gestão de pessoas elencam comportamentos ou competências a serem mensurados, esse elenco já comunica, em si, uma prioridade. Ele exprime o que é importante para a organização, o que ela valoriza e persegue a ponto de ser importante medir e monitorar. Daí, faz sentido que esse mesmo elenco de comportamentos ou competências notadamente prioritários influenciem a maior parte dos perfis de vagas trabalhados ali. E nem sempre é tão simples garantir tal alinhamento, especialmente quando a avaliação interna e a seleção de pessoal estão sob responsabilidade de times independentes (Borman & Motowidlo, 1997). 


			As práticas orientadas ao bem-estar, por sua vez, vão se realizar por meio de ações que favoreçam o balanceamento entre o comportamento produtivo e a saúde do trabalhador. Essas ações incluem não apenas a promoção de equilíbrio entre trabalho e família, campanhas de inclusão e diversidade, mas também amplo suporte no contexto organizacional. De modo geral, são práticas que buscam criar condições que salientam a realização profissional de quem ali trabalha (Fogaça et al., 2021). Embora não esteja entre as práticas mais comuns, o suporte organizacional é considerado uma prática centrada em empregados/as que tende a favorecer seu desenvolvimento (Guest, 2017). O suporte para trabalhar refere-se à percepção de trabalhadores/as quanto ao tratamento, aos recursos e ao encorajamento que recebem para desenvolver seus trabalhos (Villajos, Tordera, & Peiró, 2019). Elas o fazem quando oferecem recursos para que as pessoas trabalhem adequadamente meios de desenvolvimento profissional. Entre os recursos possíveis incluem-se equipamentos de qualidade, licenças de softwares e ambientes adequadamente iluminados e ventilados.


			Ainda mais específico, o suporte à aprendizagem no trabalho engloba práticas dedicadas a favorecer a aquisição informal de novas competências (Billett, 2020). Posto em prática, organizações favorecem o suporte quando estimulam uma cultura em que líderes formam pessoas e dão acesso a formações continuadas. Assim, estimula-se a educação e o desenvolvimento não só financiando cursos, mas criando oportunidades para que os/as trabalhadores/as coloquem em prática o que aprenderam. Desse modo, não justificam o investimento ao garantir que competências se cristalizem por meio da prática. Entretanto, mais que financiar, devem criar o ambiente que favoreça o desenvolvimento, inclusive vagando tempo para que as pessoas possam se engajar em ações de desenvolvimento e tolerando erros e atuação mais lenta típicos de quem está aprendendo. 


			A definição de políticas que implementem e mantenham práticas que cooperem para o desempenho profissional dos/as empregados/as de uma organização é uma importante responsabilidade de profissionais de gestão de pessoas. Tal habilidade está relacionada à competência de “construir modelos e estratégias de avaliação de desempenho considerando a cultura e objetivos da organização” do referencial de competências (SBPOT, 2020, p. 21). Para notabilizar-se em tal atividade, profissionais de gestão de pessoas deverão apresentar uma visão tão abrangente quanto crítica da cultura organizacional em que estão imersos. Deverão, também, oferecer soluções estratégicas, isto é, duradouras e sistêmicas, que estimulem o desenvolvimento constante dos/as trabalhadores/as. Resultados favoráveis de políticas engenhosas viabilizarão o desempenho profissional sustentável (DeNisi & Murphy, 2017). A percepção das práticas de gestão pelas pessoas enquadra-se em três grandes eixos explicativos. São eles: reciprocidade, comunicação e saúde ocupacional. O princípio geral parte das práticas como um veículo do incremento de habilidades, motivações e oportunidades no trabalho, a depender do foco (Van Beurden, Van de Voorde, & Van Veldhoven, 2021).


			A reciprocidade parte do pressuposto de que trocas sociais e equidade são centrais na relação, ou seja, os resultados alcançados são uma causa de como as organizações tratam seus trabalhadores/as. Desse modo, a motivação dar-se-ia pela justiça, por exemplo, segundo a teoria da equidade, e pode ser vista como “um padrão social de avaliação de distribuição de recurso nas relações sociais” (Taylor & Moghaddam, 1994, p. 95). O segundo eixo, da comunicação, parte do pressuposto de que os comportamentos desejados naquele contexto são evidenciados e os/as trabalhadores/as passam a ter clareza do que é esperado deles e dos demais. Assim, o conjunto de práticas de gestão de pessoas informa a clareza das tarefas a serem executadas e favorece trocas sobre as tarefas a fim de refinar sua execução (Bowen & Ostroff, 2004). Finalmente, o terceiro eixo explicativo recai sobre a saúde ocupacional, em que trabalhadores/as buscarão espontaneamente manter recursos para si ou obter novos enquanto tentam evitar perdê-los. Nessa perspectiva, tanto demandas como recursos são provenientes de fontes pessoais (e.g., Xanthopoulou et al., 2007), bem como organizacionais (e.g., Nielsen et al., 2017). Essas forças anulam-se, preservando o indivíduo no equilíbrio entre o que oferece e o que consome. Organizações que se destacam por essa direção são aquelas que acompanham indicadores de clima e saúde (inclusive mental) e intervêm sobre esses resultados quando identificam indícios de desequilíbrio que colocam em risco o sistema (Schaufeli, Bakker, & Rhenen, 2009).


			Seja qual for o caminho adotado para assimilar práticas e se empoderar em direção a um melhor desempenho profissional, o/a trabalhador/a estará invariavelmente equilibrando demandas e recursos. Seu desenvolvimento profissional oferece recursos que são acumulados ao longo da carreira, ao mesmo tempo que o contexto oferece recursos do ambiente em que atuam. Tais recursos funcionam como determinantes do desempenho profissional. São, por exemplo, o conhecimento declarativo, o suporte organizacional e a autonomia do empregado. Em contrapartida, à medida que a carreira avança, também avançam as demandas profissionais, como a pressão de prazos e a complexidade percebida de tarefas. Nesse encontro de recursos e demandas, o trabalhador direciona seus esforços para desempenharem suas funções (Guan & Frenkel, 2018).


			2.3. Avaliação de desempenho: o principal recurso da gestão


			Embora não seja o único recurso da gestão do desempenho profissional, a avaliação de desempenho é um procedimento frequente utilizado no intuito de facilitar e instrumentalizar a gestão. Funciona como forma de mensurar aspectos do desempenho profissional que são caros à organização, a fim de monitorá-lo. Esse monitoramento profissional varia de uma organização para outra e até entre departamentos dentro de uma mesma organização em diversos aspectos. Um requisito central de uma avaliação reside no fato de que importa às organizações saberem com quais ações de seus empregados/as mais contribuem para o alcance de objetivos. Também interessa identificar quem melhor as realiza, sendo aqueles que apresentam o maior número de ações favoráveis aos objetivos, mas também quem apresenta as ações de melhor qualidade. Desse modo, é possível notar que uma avaliação sistemática e formal do desempenho não seria o único meio de mensurar o desempenho profissional de trabalhadores/as (Murphy, 2020).


			Nesse sentido, é preciso desvincular a associação entre o processo de avaliar a qualidade do desempenho das pessoas e encontrar lacunas que requeiram desenvolvimento e sistemas formais burocráticos de avaliação. Ao mesmo tempo, uma avaliação formal pode ajudar a sistematizar resultados e criar indicadores mais objetivos e comparáveis. São dimensões do mesmo tema, porém não são intercambiáveis. Um ponto adicional é que os instrumentos comercializados frequentemente precisam ser ajustados pelos contratantes. Tais instrumentos precisam ser populados de competências e outros parâmetros. Esses parâmetros precisam ser muito bem elaborados para garantir uma avaliação tão compreensiva quanto fidedigna (Gravina et al., 2021).


			Independentemente do quão estruturada for a avaliação do desempenho profissional em uma organização, alguns critérios devem ser levados em conta na seleção dos instrumentos que serão adotados. Além de selecioná-los, profissionais de gestão de pessoas precisam ser capazes de priorizar critérios com base em uma profunda compreensão daquela cultura organizacional e da maturidade da organização. Tais profissionais, quando não têm atribuição de decidir sobre instrumentos, terão oportunidade de influenciar sobre tais decisões. Assim, o conhecimento requerido à decisão e a capacidade crítica sobre os diferentes atributos de uma solução em avaliação serão fundamentais para contribuir em favor de uma seleção adequada de instrumentos de avaliação. Conforme descrito no referencial de competências, cabe aos/às profissionais de gestão de pessoas “definir critérios de avaliação compatíveis com objetivos e metas da organização” (SBPOT, 2020, p. 21). Avaliar o desempenho profissional representa possibilidade de manutenção de competências e de aquisição de novos conhecimentos e habilidades que surgem à medida que a prática laboral se desenvolve. Para tanto, é essencial a seleção apropriada de medidas e respectivos instrumentos de mensuração. Uma escolha equivocada pode significar, por exemplo, desenho ineficiente de incentivos ou precarização do trabalho (Sauermann, 2016). Soma-se a isso o fato de o desempenho profissional ser tão expressivo para o/a trabalhador/a quanto para as organizações, o que o torna um conceito amplamente discutido nas literaturas nacional e internacional (Queiroga, Borges-Andrade, & Coelho Junior, 2015).


			2.3.1. Confiabilidade da avaliação: a seleção de instrumentos e de modelos avaliativos


			A expressiva quantidade de modelos, métodos, técnicas e instrumentos de avaliação disponíveis pode confundir mais que orientar a escolha dos/as profissionais que buscam soluções para mensurar evidências de desempenho dos/as trabalhadores. Em paralelo, uma também expressiva gama de variáveis agrega-se a esse cenário, confirmando as decisões relacionadas como extremamente desafiadoras (Adler et al., 2016). O desenho da avaliação em si contará com algumas decisões a respeito da estrutura do modelo de avaliação. Assim, o contexto, o público avaliado e os objetivos da avaliação vão influenciar fortemente decisões como: a) instrumentos de medida; b) critérios elaborados, inclusive se os trabalhadores/as serão envolvidos nessa construção; c) quem avalia, se os/as avaliados/as, supervisores/as imediatos ou um conjunto de pessoas, entre outras (Zickar, 2020). Tendências atuais a respeito dessas decisões incluem recomendações de elevada transparência e medidas que integram várias fontes, inclusive dos/as avaliados/as, conforme discutiremos a seguir (DeNisi & Murphy, 2017).


			Com relação à avaliação e medida do desempenho de trabalhadores, instrumentos capazes de apresentar resultados robustos e cientificamente confiáveis são essenciais. Ao longo de sua carreira, profissionais de gestão de pessoas eventualmente terão a oportunidade de elaborá-los. Essa elaboração pode variar desde a criação de itens até a concepção de instrumentos completos, incluindo procedimentos de aplicação, passando pela formulação de competências e escalas de resposta a serem aplicadas em um instrumento padronizado. Para tanto refletir genuinamente o desempenho profissional como oferecer boa estrutura, tais instrumentos devem ser desenvolvidos apropriadamente.


			Mensurar desempenho por meio de avaliações periódicas é prática usual na gestão do desempenho. Entretanto, construir indicadores de qualidade capazes de corresponder a este objetivo requer capacidade técnica. Ao final do processo de implementação, os e as responsáveis deverão oferecer indicadores que possibilitem a adequada mensuração de desempenho. Tal mensuração deverá diferenciar indivíduos e apontar, com abrangência suficiente, aspectos da atuação dos/as trabalhadores/as que apontem bom desempenho, bem como ajustes a serem perseguidos. O processo possibilitará adequado encaminhamento da carreira dos/as profissionais. Evitará também direcionamentos incorretos e de comportamentos indesejados desde que o processo, como um todo, esteja livre de indicadores falhos (Fryer, Antony, & Ogden, 2009).


			Não obstante o expressivo aumento na oferta de escalas e sistemas de avaliação à disposição, muitas têm sido desenvolvidas de forma inapropriada, sem apresentar devidamente validade ou confiabilidade (Coluci, Alexandre, & Milani, 2015). Cabe a profissionais de gestão de pessoas à frente das áreas de gestão de pessoas o papel de selecionar métodos, técnicas e instrumentos de avaliação de desempenho adequados às necessidades da organização e sua cultura. Em muitos casos, a decisão é influenciada por ofertas de módulos de sistemas já contratados na organização, o que demandará boa capacidade crítica de profissionais de gestão de pessoas. Em outras situações, caber-lhes-á coordenar a construção de recursos de modo a atender às necessidades daquela organização ou assumi-la. Assim, é pertinente discutir, a esta altura, as condições essenciais para tal empreendimento, a começar pela adequada avaliação psicométrica de instrumentos. Evidências de validade e confiabilidade são essenciais à determinação da qualidade desses dispositivos.


			Instrumentos válidos e fidedignos são aqueles que produzem resultados consistentes e que medem o que de fato se propõem a medir. Esses atributos são desejáveis em qualquer contexto de mensuração do comportamento organizacional. Em se tratando do desempenho profissional, a importância de instrumentos de qualidade verificada e garantida é indiscutível. Assegurar uma avaliação confiável é um meio se aumentar as chances de que decisões baseadas em evidências produzidas pelo sistema de avaliação de desempenho sejam justas e adequadas (Gravina et al., 2021). Em contextos em que os responsáveis na organização não dispõem do conhecimento necessário, é preciso buscar consultorias técnicas para apoiar tais decisões. O devido assessoramento será capaz de prevenir decisões inadequadas baseadas em critérios equivocados. Garantir uma tomada de decisão amparada por princípios psicométricos apropriados à verificação da qualidade de uma medida é fundamental. Essa abordagem vai legitimar e assegurar a confiança sobre as decisões tomadas com base em uma avaliação de desempenho.


			Ademais, um instrumento válido e que apresente afinidade com a cultura da organização e que seja adequado representa apenas um componente de um cenário complexo. Mesmo se bem elaborados e selecionados, os procedimentos de aplicação de tais instrumentos e respectiva análise representarão outro componente essencial. São essenciais a adoção de procedimentos adequados e a prevenção de eventuais falhas processuais conforme enfatizado na próxima seção. Desse modo, cabe também ao profissional de gestão de pessoas antever o quanto o instrumento almejado atenderá às necessidades da organização e será positivamente recebido. O processo de avaliação tem, em si, um elemento aversivo e desconfortável que expõe fragilidades em um nível individual. Quanto mais o sistema implantado se enquadrar na cultura, avaliar competências que fazem sentido naquela realidade de trabalho e oferecer um retrato fiel dos avaliados, maiores as possibilidades de a experiência ser bem-sucedida (Murphy, 2020).


			Alguns cuidados essenciais à qualidade do processo avaliativo requeridos de seus responsáveis incluem assegurar a compatibilidade com a organização e outras medidas que favoreçam tanto a adesão como a confiança no processo. Assim, entre atributos a serem considerados ao planejar uma avaliação de desempenho é possível destacar afinidade com a cultura organizacional, transparência sobre o processo, clareza sobre os indicadores avaliados. Todo o processo deve integrar-se adequadamente na cultura organizacional para confirmar os propósitos e o modo de proceder naquele cenário. Desse modo, a linguagem adotada, semiótica da comunicação institucional, temas abordados devem traduzir fielmente aspectos da organização. Em culturas orientadas para resultado, por exemplo, sistemas avaliativos darão destaque às entregas, enquanto culturas centradas no desenvolvimento das pessoas focarão em lacunas individuais e direcionar ações de capacitação. Semelhantemente, uma divulgação ampla do propósito da avaliação e valorização da participação dos/as empregados/as fazendo procedimentos conhecidos e percebidos como justos eleva suas chances de sucesso. Finalmente, uma seleção acurada de atributos avaliados com descrição operacional precisa e suficiente, bem como clareza sobre metas individuais que sejam objetivas, precisas e atingíveis.


			Um elemento adicional diz respeito às diferenças em contemplar a totalidade de departamentos, níveis hierárquicos e grupos sociais presentes na organização. Inclusive, quanto mais complexa a organização, mais penoso será o processo avaliativo se informações de suporte necessárias à avaliação estiverem indisponíveis. Assim, preventivamente, é importante que o departamento de pessoal da organização ofereça uma base consistente a respeito das pessoas na organização com dados atualizados na gestão e monitoramento da avaliação dos/as empregados/as. Dispor de dados completos e atualizados dos cargos cujos titulares são elegíveis à avaliação, incluindo descrição detalhada das competências envolvidas e respectivo nível de proficiência aplicável, é de fundamental importância.


			Em relação à execução das avaliações, a coleta de dados requer segurança para garantir seu sigilo. O processo fluido dependerá também de instrumentos inclusivos e de fácil interação. Para tal, é recomendável incluir testes de funcionamento direcionado a vários públicos. Dentro desse tema, cabe examinar também os níveis de engajamento e disponibilidade de quem realiza a avaliação. O adequado treinamento de avaliadores/as aumenta a possibilidade de as avaliações serem justas e imparciais. Ao mesmo tempo, prazos de entrega devem ser suficientes para comportar avaliações adequadas e os procedimentos devem ser desenhados de modo a reduzir a subjetividade nas avaliações. Em organizações com equipes muito grandes, o risco de fadiga do avaliador é um limitador a considerar, bem como sistemas que permitam comparação podem ajudar os avaliadores a distribuir pontuações considerando sua equipe como um todo.


			Além desses cuidados, cabe retomar a natureza multidimensional do desempenho profissional. Um modelo excessivamente reduzido, que não contemple a diversidade de abordagens apresentada no início do capítulo, oferece o risco de uma visão limitante do fenômeno. É comum que instrumentos supostamente simples elaborados com poucos itens acabem sendo muito abstratos e trabalhosos de serem respondidos. Instrumentos numerosos em itens, porém objetivos, podem parecer trabalhosos, mas tendem a reduzir a demanda cognitiva de quem os responde. Modelos de avaliação adequados contemplarão essa natureza plural, multicausal e transversal – constituído por fatores de ordem individual, de contexto e organizacional (DeNisi, 2000). Isso quer dizer que o sucesso da avaliação envolve a compreensão sistêmica do contexto em ela ocorre. Por isso, em termos de operacionalização, pode ser interessante complementar o processo com uma entrevista, em que o trabalhador poderá explicar particularidades de suas atividades nem sempre evidentes às chefias. 


			Complementamos a indicação de alguns requisitos que tornam o diagnóstico da avaliação de desempenho mais preciso e válido, destacando a importância de o supervisor explicar aos/as trabalhadores/as os critérios que serão utilizados no processo avaliativo (DeNisi & Murphy, 2017). Quando um/a supervisor/a adota transparência sobre o que é esperado (e valorizado na organização a ponto de constar da avaliação formal), os/as trabalhadores/as tendem a apresentar melhorias em seu desempenho. Em compensação, trabalhadores cientes dos critérios adotados tendem também a se engajar melhor no processo (Rahman, 2006). E, para além do engajamento, a transparência de objetivos é positiva por favorecer o senso de justiça e o bem-estar dos/as trabalhadores/as à medida que torna evidente o que a organização espera deles em termos de desempenho e aquilo que não é considerado nas avaliações (Gravina et al., 2021).


			Colocado em prática, o processo avaliativo planejado de forma cíclica requererá avaliações de sua efetividade. A experiência de um ciclo tem o potencial de revelar problemas que poderão ser solucionados no ciclo seguinte. Em processos desenhados para se repetirem sistematicamente, é importante que mecanismos de retroalimentação constante façam parte do plano como um todo. Assim, profissionais de gestão de pessoas devem acompanhar criticamente cada ciclo e registrar oportunidades percebidas. Em paralelo, tais profissionais podem buscar mensurar seu impacto, a fidedignidade das avaliações e a satisfação dos atores envolvidos em relação à experiência. Melhorias contínuas e graduais identificadas poderão ser implementadas refinando o processo. 


			2.3.2. Outras formas de prevenção de vieses na avaliação


			Os contextos em que as pessoas são avaliadas são muito diversos, como também os/as próprios/as avaliadores/as. Falhas procedimentais ou sistemas que dão margem a avaliações distorcidas colaboram para o descrédito crescente de sistemas de avaliação de desempenho a ponto de serem questionadas como um todo (Murphy, 2020). Em contraste, a eficácia das avaliações é favorecida pela responsabilidade dos/as avaliadores/as sobre a acurácia da mensuração, justiça percebida no processo e de múltiplas fontes de avaliação. Esses três pontos, quando presentes, aumentam as chances de uma bem-sucedida gestão ou autogestão do desempenho (Levy et al., 2018).


			Diante disso, a literatura que investiga a tomada de decisão relata diversas fontes de viés no ambiente de trabalho. Frequentemente descritos ao se tratar de seleção de pessoal, decisões enviesadas podem acometer todas as áreas de atuação dos/as profissionais de gestão de pessoas, passando despercebidas. Como nas demais dimensões, também afeta a avaliação do desempenho profissional e pode incluir variáveis como: gênero, cor e orientação sexual do avaliado, aptidão e capacitação do avaliador para avaliar, afinidade entre as partes, entre outros (Andersen & Nielsen, 2020; Ilieva & Drakulevski, 2018). Outra fonte de risco semelhante envolve programação de recursos tecnológicos e sistemas de gestão eletrônicos (Tursunbayeva et al., 2021).


			Em tais situações, cabe aos/às profissionais de gestão de pessoas intervir sobre o risco de viés. As decisões relativas ao desempenho impactarão no acesso de pessoas a oportunidades de desenvolvimento, seleção em promoções e oportunidades de sucessão. Estratégias bem-sucedidas de prevenção aos vieses cognitivos incluem o planejamento aberto e público, lembretes, padrões estabelecidos de ação diante de situações de risco de viés. A mera ciência de vieses relevantes favorece a tomada de decisão mais justa e adequada (Ilieva & Drakulevski, 2018).


			2.4. O futuro da gestão do desempenho profissional


			No atual contexto, profissionais produtivos são mais vitais que nunca na busca por resultados substanciais na gestão corporativa. As demandas são crescentes e, concomitantemente, cresce também a expectativa sobre aqueles/as responsáveis por garantir o desenvolvimento de pessoal nas organizações para atender a tais demandas. Entre essas mudanças, novos arranjos laborais se estabeleceram ou se intensificaram como efeito da pandemia da Covid-19. Observamos uma súbita adoção do teletrabalho sem um devido processo de transição, alterações abruptas em procedimentos técnicos, a redução considerável de quadros em muitas organizações. Houve elevação das cargas de trabalho e demandas por ganho de agilidade e implementação de inovações. Em resumo, a evolução esperada e desejada, porém procrastinada ou adiada nos anos recentes, precisou ser implementada a toque de caixa (e a distância, em muitos casos). Tal cenário ocorre acompanhado pela redução da renda das famílias e elevação do desemprego como há muito não se via (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2021).


			A pandemia da Covid-19 expôs a vulnerabilidade de muitas organizações, ainda pautadas por métodos tão primitivos quanto ilusórios de controle do desempenho de seus empregados. Primitivos porque os meios de controle mais evidentes, como o cumprimento de horário de trabalho, têm pouca relação com a qualidade desse trabalho. Entretanto, rigor e focos de controle comunicam – querendo ou não – o que é prioritário em uma organização, de modo que, se mal direcionados, podem produzir efeitos indesejados. A socialização do trabalho presencial cria condições para maior senso de pertencimento e de vigilância, porém não é necessariamente antecedente de trabalho de qualidade como revelado pela fase de distanciamento social ampla que ocorreu no início da pandemia da Covid-19. Essa fase confrontou as organizações com a urgência da necessidade de implementação de ações de melhoria dos sistemas de gestão para favorecer autonomia dos empregados e proporcionar maior sentido do trabalho.


			Para profissionais de gestão de pessoas, tal cenário apresenta a oportunidade para nos posicionarmos como facilitadores/as de uma revolução em curso. Para isso, cabe a esses profissionais perseguirem o domínio de práticas de gestão do desempenho devidamente fundamentadas sobre conhecimento científico consistente. O cenário presente aumenta a necessidade de uma gestão do desempenho que se caracterize pela adoção de metas claras, específicas e alcançáveis e que estas sejam baseadas mais em entregas e processos bem estruturados. O objetivo final é proporcionar condições para que os trabalhadores sejam produtivos com autonomia em um cenário de suporte às suas necessidades.


			Em paralelo à criticidade adquirida em anos recentes, o manejo do desempenho e seus instrumentos de medida e controle vem se beneficiando do desenvolvimento tecnológico acentuado que vem ocorrendo. Inúmeros aplicativos, startups e técnicas vêm compondo os recursos disponíveis para apoiar diagnósticos e monitoramento do desempenho profissional. Um grande desafio nessa seara, entretanto, consiste justamente em distinguir a qualidade das ferramentas oferecidas no mercado. A promessa de agilidade e simplicidade é sedutora, porém cabe aos profissionais responsáveis pela seleção de recursos desenvolver o senso crítico requerido para tais decisões, tendo em conta uma perspectiva mais ampla de desempenho profissional.


			2.4.1. Ampliação da concepção de desempenho profissional


			O conceito de desempenho profissional tem se ampliado para abarcar novas dimensões: comportamento ético (ou antiético), cidadania organizacional ou comportamento pró-social, comportamento verde dos/as trabalhadores/as, entre outros (Wiernik & Ones, 2018). Destacamos duas dessas classes comportamentais que atualmente expandem o fenômeno do desempenho profissional: o desempenho ético e o desempenho inovador.


			O comportamento ético e socialmente responsável nos negócios tem recebido destaque, ao passo que sua consideração no nível individual e, portanto, no desempenho dos/as trabalhadores/as, é uma demanda para profissionais de gestão de pessoas. O modelo integrativo de Campbell (2012) identificou oito fatores do desempenho individual, entre eles destaca-se o comportamento contraproducente. Ele se caracteriza pelo conjunto de comportamentos sob controle do indivíduo que tem efeito negativo para o alcance das metas organizacionais ou da unidade. Esses comportamentos podem ser direcionados à organização ou aos indivíduos (Campbell & Wiernik, 2015).


			O comportamento antiético é definido como os “comportamentos que os/as trabalhadores/as emitem e que enganam ou exploram outras pessoas ou provê a si mesmo (ou a sua organização ou associados) vantagens injustas a serviço de outros fins” (Wiernik & Ones, 2018, p. 37 [tradução livre]). São exemplos desses comportamentos: sabotagem, furto, suborno e quebra intencional de normas. Esses comportamentos estão incluídos na dimensão de comportamento contraproducente do modelo de Campbell (2012), pois são comportamentos que prejudicam o alcance de metas organizacionais.


			Um argumento contrário à consideração de que comportamentos éticos incluem a dimensão de comportamentos contraproducentes refere-se às situações em que as organizações estimulam comportamentos antiéticos dos seus/suas trabalhadores/as, por exemplo, quando estimulam seus vendedores a mentir para os seus clientes de forma a facilitar a venda de um produto ou serviço. Entretanto, deve-se considerar que essa meta organizacional não é legítima, pois, em última instância, uma meta antiética que favoreça resultados a curto prazo acaba por prejudicar a organização a longo prazo (Wiernik & Ones, 2018).


			Uma vez estabelecido que o comportamento antiético está incluso no modelo integrativo de desempenho profissional (Wiernik & Ones, 2018), essa dimensão precisa ser considerada na gestão do desempenho. E considerá-la tem especial relevância em países com altos índices de percepção de corrupção. Esse é o caso do Brasil, que aparece na 94ª colocação entre 180 países no índice de percepção de corrupção em 2020 (Transparency International, 2021).


			Iniciativas para a mensuração dessa dimensão já foram empreendidas no Brasil que podem subsidiar a sua avaliação. Para líderes, a Escala de Liderança Ética no Trabalho foi adaptada para o Brasil e conta com boas evidências de validade (Almeida et al., 2018). Nesta escala, conforme definição apresentada, podem ser utilizadas as dimensões de Integridade e Orientação ética (Wiernik & Ones, 2018). Também já foi traduzida e adaptada a Escala de Liderança Ética de Brown, Treviño e Harrison (2005), com bons indicadores de validade e que podem ser utilizados para diagnósticos (Silva Filho, Ferreira, & Valentini, 2019).


			Para a avaliação de comportamentos éticos dos/as trabalhadores/as em geral, um trabalho que merece atenção e que pode servir de base para a gestão de desempenho é o de Russell e colaboradores (2017), que desenvolveram uma análise sobre as dimensões do comportamento ético e propuseram um modelo e medida de dez dimensões. Essa escala ainda não foi adaptada para o Brasil, mas pode servir de inspiração para instrumentos de medida.


			Um contexto organizacional que favoreça a ocorrência de comportamentos éticos também vem sendo objeto de investigação por meio de instrumentos como o índice de clima ético (Almeida & Porto, 2019). Em paralelo à investigação do desempenho ético, um movimento pela conduta ética no contexto de trabalho desenrola-se em plano global com importantes desdobramentos na esfera legislativa. Seguindo essa tendência, o Brasil promulgou a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), entre outras. Esta lei permitiu a responsabilização legal de diretores por atos contra a administração pública e, em âmbito micro, estimulou a implementação de programas de integridade e códigos de conduta individual nas organizações (Knoerr, Marchi, & Baldissera, 2019).


			Outra classe comportamental de valorização crescente é o desempenho inovador. Os comportamentos inovadores compõem uma classe comportamental extensa. Um dos aspectos envolve transitar confortavelmente em estruturas fluidas em que equipes se formam e se desfazem em virtude de projetos e o manejo de projetos que coexistem, em que se pode ser líder de um colega em um e subordinado dele no próximo. Cada vez mais as organizações têm buscado ser mais flexíveis e requerem tal maleabilidade de seus/suas empregados/as (Biron et al., 2021). O comportamento inovador foi descrito por meio de três dimensões: (1) criar soluções para problemas; (2) promovê-las, isto é, mobilizar apoio em torno de ideias inovadoras; e (3) propor formas de colocá-las em prática.


			O comportamento inovador tende a ser especialmente beneficiado em culturas organizacionais que apoiem o desenvolvimento profissional por meio da qualificação e suporte de seus/suas profissionais. Contextos laborais que favoreçam a experimentação e que sejam tolerantes ao erro advindo da busca de melhorias serão favorecidos por trabalhadores/as com elevada capacidade de encontrar soluções inventivas para problemas enfrentados. A inovação pode ser direcionada aos próprios processos e procedimentos de trabalho. Assim, a adaptabilidade aos contextos de trabalho mutantes e a resiliência necessária cooperam para produzir desempenhos favoráveis. Requisito importante para atuação em empresas em reestruturação, o job crafting é também favorecido em ambientes dotados de segurança psicológica, bem como quando o/a trabalhador/a se encontra motivado ou motivada no trabalho. Vale notar que segurança psicológica e motivação são objetos de intervenção de profissionais atuando na gestão de pessoas das organizações. Nesse contexto, a busca de recursos ou por novos modos de realizar o trabalho será mais frequente (Guan & Frenkel, 2018).


			Considerações finais


			O cenário atual repleto de mudanças, muitas delas aceleradas pela pandemia da Covid-19 e seus inúmeros impactos socioeconômicos, apresenta algumas tendências. Profissionais de gestão de pessoas receberão demandas adicionais à medida que cabe a eles conduzir a gestão de pessoas nas organizações diante da realidade de trabalho a ser consolidada nos anos vindouros. Experiências que envolveram perdas na pandemia também devem produzir efeitos significativos. Tanto para quem perdeu vínculo ou renda como para quem perdeu pessoas importantes, o cenário que se apresenta pode ser amedrontador, contudo, pode também favorecer redirecionamentos de carreira que vinham sendo procrastinados (Bajaba et al., 2021).


			Por um lado, há uma urgência de quem se encontra com dificuldades para se manter e tende a aceitar vagas com menor remuneração relativa em relação ao estágio de carreira alcançado anteriormente. A expectativa de lenta recuperação econômica dificultará a recolocação nos termos de antes, mesmo com o aquecimento gradual da produção e do comércio. Por outro lado, há um aumento da reflexão sobre os estágios alcançados nas carreiras e as pessoas tendem a ponderar mais sobre onde se encontram e onde esperavam estar nesse momento em termos de desenvolvimento. Essas duas condições são típicas de um cenário em que contrastes se acentuaram. E não são mutuamente excludentes, uma vez que veremos pessoas aceitando menor remuneração e perspectivas em troca de uma carreira que traga maior realização e sentido (Sandall & Mourão, 2020).


			Contrastes também se acentuaram em termos de acesso e diversidade. Cenários afunilados tendem a prejudicar mais quem compõe grupos “minorizados”. Assim, alguns avanços conquistados e espaços múltiplos poderão sofrer regressão e a evolução ser retomada passos atrás. Aos profissionais de gestão de pessoas catalisando a adaptação de organizações cabe o alerta sobre tal risco. Esses profissionais também terão que desenvolver habilidades para lidar com engenhosidade em relação ao apagão de desenvolvimento que tivemos no período, bem como o enxugamento de orçamentos dedicados ao desenvolvimento de empregados. Muitos orçamentos em setores que tiveram grandes ondas de desligamento foram consumidos, em boa parte, por indenizações e demais custos da demissão coletiva. Assim, ao mesmo tempo que há carência de desenvolvimento, há um contingente grande de trabalhadores/as “herdando” responsabilidades de colegas que deixaram a organização (Pérez-Nebra et al., 2021).


			Não só o desenvolvimento de pessoas, mas a gestão do desempenho profissional deverá ser cada vez mais um hábito, isto é, um componente da rotina de líderes. Nesse sentido, tanto ciclos avaliativos como o manejo das lacunas de desempenho profissional demandarão soluções mais baratas e artesanais, porém efetivas. Em paralelo à demanda por ampliação da capacitação de pessoal atrelada à redução de custos, há tendência de primarização dos serviços de desenvolvimento acompanhada de grande inovação no setor. Desse modo, a atividade de treinamento passará longe da panaceia que ainda tende a ser.  Ações mais curtas e objetivas, preferencialmente no próprio trabalho, serão adotadas seja por meio de mentorias, seja  por vivências impulsionadoras  em projetos (Biron et al., 2021).


			Outro ponto de atenção para o futuro trata do vínculo entre trabalhadores/as e organizações. As formas de vinculação estão se ampliando com a expansão das formas de empreendedorismo individual como mera forma de redução de custos com impostos e benefícios oferecidos. Simultaneamente, testemunhamos uma mudança contundente na natureza das organizações com a profusão de startups e emprego alternativo na chamada gig economy. As formas de mensurar desempenho profissional e motivar a busca por melhorias ganharão novos contornos para além das “estrelinhas do Uber” (Gusso & Luca, 2017).


			Nessa mesma direção, a tecnologia em uso tende a se expandir pela aplicação e consolidação do uso de big data e inteligência artificial no manejo e avaliação de desempenho profissional. Ao mesmo tempo, pode-se esperar uma diversificação de recursos e automatização, que deve levar a uma desumanização da gestão de pessoas, portanto. Ainda assim, os desafios associados ao tema para profissionais de gestão de pessoas se manterão coerentes com o que tratamos neste capítulo. Com mais recursos para avaliação a custo mais acessível, a precisão das avaliações será ainda mais importante. Os profissionais dedicados ao tema poderão se diferenciar por meio da análise adequada das funções e o reconhecimento de comportamentos essenciais para os objetivos organizacionais (Tursunbayeva et al., 2021).


			Finalmente, muitas organizações seguirão descentralizando suas unidades que comportam o teletrabalho, adotando modalidades híbridas ou totalmente remotas. O trabalho em equipes sem a convivência presencial diária, cuja interação será total ou majoritariamente por meio de telas e sistemas eletrônicos, requererá novas habilidades. Entre tais habilidades, vencidas as barreiras de infraestrutura e uso de softwares, estão abrangidas mais acentuadamente a comunicação, a gestão do tempo e o foco em entregas para produzir cooperação remota. A restrição da convivência com colegas tem seu preço e teremos que buscar meios para proporcionar um grau de camaradagem mais próximo da relação presencial, algo longe de ser resolvido nas trocas a distância. Ainda assim, os/as trabalhadores/as poderão desfrutar dos ganhos de qualidade de vida, segurança e saúde frequentemente relacionados ao teletrabalho. Os sistemas de avaliação estarão menos preocupados com assiduidade e controles diversos e poderão se concentrar em autênticos comportamentos de desempenho, isto é, que favorecem o alcance dos objetivos organizacionais. Monitorar e viabilizar essa transição e buscar compensar eventuais distorções produzidas durante a implantação abrupta do teletrabalho compulsório no ano de 2020 são desafios dos/as profissionais de gestão de pessoas para o futuro próximo (Fogaça et al., 2021). 


			Enfim, uma adequada gestão do desempenho profissional tende a permanecer um componente fundamental da gestão de pessoas nas organizações. Independentemente da forma de avaliação adotada, o desempenho profissional produtivo e sustentável será constantemente perseguido com apoio de técnicas gradualmente aprimoradas. Tal evolução na direção de mais tecnologia aplicada e mais especificidade nos diagnósticos será conduzida por profissionais de gestão de pessoas devidamente qualificados/as. A tais profissionais cabe a tarefa de fazer avançar a aplicação de estratégias de avaliação dotadas de critérios compatíveis com objetivos das organizações. Também dos/as profissionais de gestão de pessoas virá a aproximação entre instrumentos confiáveis de avaliação que favoreçam a proposição de melhorias no desempenho profissional de trabalhadores/as com base em evidências.
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